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RESUMO DA DISSERTAÇÃO 

 

 

Conhecer as condições de saúde e os hábitos de vida dos servidores de uma 

instituição pode contribuir para a definição de políticas de atenção à saúde desses 

servidores. O estudo teve o objetivo de caracterizar as condições de saúde 

autorreferidas por docentes e servidores técnico-administrativos de uma 

universidade pública da região sudeste do Brasil. Participaram do estudo 815 

servidores, sendo 347 docentes e 468 técnico-administrativos, de 20 a 65 anos. 

Trata-se de um estudo transversal, de abordagem descritivo-analítica. Os dados 

foram coletados de um banco de dados secundário da Pró-Reitoria de Assuntos 

Comunitários da Instituição, criado a partir de questionário semiestruturado 

disponibilizado para autopreenchimento na página eletrônica da Instituição. 

Verificaram-se as diferenças entre as médias de idade e os fatores associados às 

morbidades entre docentes e técnico-administrativos. A categoria do servidor, o 

sexo, faixa etária, insatisfação no trabalho, o hábito alimentar não saudável, 

atividade física irregular/sedentário, excesso de peso, tabagismo e o consumo de 

bebidas alcoólicas apresentaram associação com algumas doenças crônicas não 

transmissíveis, doenças infecciosas e parasitárias, atestado médico, hospitalização, 

acidente de trabalho, adesão à vacinação contra o tétano e a febre amarela. 

Observou-se que os docentes tiveram maior prevalência de doenças, atividade física 

irregular/sedentário, sobrepeso/obesidade e consumo de bebida alcoólica. 

Entretanto, os servidores técnico-administrativos apresentaram maior frequência de 

atestado médico, hospitalização, acidente de trabalho, alimentação não saudável, 

tabagismo e uso de substâncias ilícitas. Este estudo indicou que os servidores estão 

expostos a fatores de risco que podem comprometer a sua saúde física e mental. 

Alguns hábitos de vida foram considerados fatores associados às morbidades, 

sendo modificáveis. Sugere-se a implantação de política integrada de atenção à 

saúde do servidor, baseada na promoção da saúde e prevenção de doenças, dentro 

de uma abordagem individual e social. 

 

 

 

 



  

ABSTRACT 

 

 

Knowing the health conditions and life habits of the government employees of an 

Institution can contribute to the definition of health care policies of these government 

employees. The overall objective of the study was to assess self-referenced health 

conditions of professors and technical-administrative staff of a public university in the 

southeast. The study included 815 government employees, with 347 professors and 

468 technical-administrative staff aged from 20 to 65 years. This is a cross-

sectional study, of a descriptive-analytical approach. The data were collected from a 

secondary database of Dean of Community Affairs of Institution, which was created 

from a semi-structured questionnaire available to autofill on the Institution’s website. 

There were differences among the averages of age and the factors associated with 

morbidities among professors and technical-administrative staff. The government 

employee category, gender, age, job dissatisfaction, an unhealthy diet, irregular 

physical activity/sedentary, overweight, smoking and alcohol consumption presented 

association with some non-communicable chronic diseases, infectious and parasitic 

diseases, medical certificate, hospitalization, accident at work, adherence to 

vaccination against tetanus and yellow fever. It was observed that professors had 

higher prevalence of disease, irregular physical activity/sedentary, overweight/obesity 

and alcohol consumption. However, the technical-administrative government 

employees presented a higher frequency of medical certificate, hospitalization, 

accident at work, unhealthy diet, smoking and use of illicit substances. This study 

indicated that the government employees are exposed to risk factors that can impair 

their physical and mental health. Some life habits were considered factors associated 

with morbidities, being changeable. It is suggested the implementation of an 

integrated health care policy for government employees, based on health promotion 

and disease prevention, within a social and individual approach. 

 

 

 

 

 

 



  

INTRODUÇÃO 

 

 

O trabalhador e as políticas públicas 

 

A partir da Revolução Industrial os problemas de saúde da população em 

geral aumentaram significativamente, principalmente as doenças ocupacionais. Isso 

ocorreu devido às precárias condições de trabalho e de vida nas cidades. Na 

Europa, no século XIX, ocorreram as primeiras abordagens formais relacionadas à 

saúde do trabalhador. Com o objetivo de melhorar as condições de trabalho houve a 

criação da Medicina do Trabalho e implantação dos serviços médicos dentro das 

empresas. A Organização Internacional do Trabalho, em 1919, foi instituída para 

uniformizar as questões trabalhistas, melhorar as condições de trabalho e o 

desenvolvimento econômico (INTERNATIONAL LABOUR ORGANIZATION, 2003). 

No Brasil, a Saúde do Trabalhador foi contemplada como competência da 

área de saúde somente no final da década de 80, a partir da implantação do Sistema 

Único de Saúde (SUS). A partir de então, os estados e municípios passaram a ser 

responsáveis pelo desenvolvimento de ações de promoção da saúde e prevenção 

de agravos relacionados à saúde do trabalhador (BRASIL, 1989). Para isso foi 

necessário à análise da estrutura e das práticas dos agentes institucionais, que até 

então, tinham a lógica das políticas sociais vigentes, possuindo um caráter seletivo, 

dirigido à população que contribuía com os institutos de aposentaria e pensão. Esse 

processo de mudança foi imposto com a perspectiva de que o trabalhador teria o 

direito à saúde, baseado nos princípios da universalidade, integralidade, equidade e 

de forma hierarquizada (BRASIL, 2005).  

Os trabalhadores devem ser analisados, sob a ótica das políticas de saúde, 

como sujeitos políticos, coletivos, que possuem sabedoria e experiência capazes de 

transformar ações. Caracterizam-se de forma complexa devido aos aspectos 

políticos, econômicos e socioculturais das instituições (GOMES, 2011). 

A Lei 8.112, de 11/12/1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 

públicos civil da União, das autarquias e das fundações públicas federais, 

contemplou ao gestor público as competências referentes à saúde de seus 

servidores. Contudo, até o ano de 2005, não houve nenhuma ação organizada em 

nível federal, direcionada ao ambiente e ao processo de trabalho que garantisse a 



  

saúde integral do servidor público federal. Devido à necessidade de adequar os 

parâmetros técnicos das ações de saúde voltadas ao servidor, o Governo Federal 

instituiu o Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor Público Federal 

(SIASS), através do Decreto nº 6.833, de 29 de abril de 2009. O SIASS é um 

subsistema que integra o Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal 

(SIPEC), baseia-se numa política de atenção à saúde e à segurança do trabalho do 

servidor público federal. Esse subsistema abrange uma política transversal aos 

diferentes órgãos da Administração Pública Federal, com diretrizes de natureza 

normativa para a implantação descentralizada e coletiva, tendo como foco a 

integralidade das ações. Sua organização é baseada na política dos eixos de 

vigilância e promoção da saúde no ambiente e no processo de trabalho, perícia 

médica e assistência à saúde do servidor. A consolidação dessa política está 

fundamentada na interrelação da gestão de informações epidemiológicas, no 

trabalho da equipe multidisciplinar e na avaliação dos locais de trabalho, 

considerando o ambiente e as relações de trabalho (SIASS, 2010). 

 

O trabalhador e os determinantes de saúde 

 

Entre os determinantes de saúde do trabalhador estão os fatores de risco 

ocupacional (físicos, químicos, mecânicos, biológicos e os decorrentes da 

organização laboral) presentes no processo de trabalho, os condicionantes 

econômicos, sociais, tecnológicos e organizacionais que são responsáveis pelas 

condições de vida dos trabalhadores (BRASIL, 2001a).  

Contudo, existem poucas informações sobre as atuais condições e os 

determinantes de saúde dos trabalhadores brasileiros, o que dificulta a definição de 

prioridades de políticas públicas, de planejamento e implementação de ações de 

saúde para o trabalhador (BRASIL, 2004). Todavia, para planejar as ações de saúde 

do trabalhador é necessário conhecer as características de vida dessa população, 

ou seja, como vive, trabalha, adoece e morre (CUNHA, 2011). O desenvolvimento 

de ações de saúde do trabalhador, por meio da atuação multiprofissional, 

interdisciplinar e intersetorial, possibilita o acompanhamento de mudanças nos 

processos de trabalho, contemplando as relações saúde-trabalho em toda a sua 

complexidade (BRASIL, 2001a). 



  

De acordo com World Health Organization (WHO), no ano de 2008, ocorreram 

57 milhões de óbitos no mundo. As dez principais causas de morte foram devido à 

doença cardíaca isquêmica (12,8%), acidentes vasculares cerebrais e outras 

doenças cerebrovasculares (10,8%), infecções do trato respiratório inferior (6,1%), 

doença pulmonar obstrutiva crônica (5,8%), diarreias (4,3%), HIV/aids (3,1%), câncer 

(2,4%), tuberculose (2,4%), diabetes mellitus (2,2%) e causas externas (2,1%) 

(WHO, 2011). No Brasil, em 2007, ocorreram 602.592 óbitos, sendo que as 

principais causas foram às doenças do aparelho circulatório (26,9%), causas 

externas (18,1%), neoplasias (14,4%), doenças do aparelho respiratório (9,3%) e do 

aparelho digestivo (5,7%) (SALA, MENDES, 2010).  

Diante desse quadro, as doenças cardiovasculares (DCV) têm se destacado 

como a principal causa de morbimortalidade. A interação entre os fatores genéticos, 

ambientais e comportamentais, como a idade, hereditariedade, tabagismo, 

sedentarismo, sobrepeso/obesidade, hipercolesterolemia, diabetes mellitus, 

hipertensão arterial e estresse, potencializam o risco para o desenvolvimento das 

DCV (BRASIL, 2001a; BRASIL, 2001b). 

Em relação às doenças sexualmente transmissíveis (DST), as maiores taxas 

de mortalidade por HIV/aids foram notificadas nos países de baixa e média renda, 

apresentando uma variação de 7,8% e 2,7% de todas as mortes, respectivamente 

(WHO, 2011). Em 2010, no Brasil, ocorreram 11.965 óbitos e foram notificados 

34.218 novos casos, apresentando taxa de incidência nacional de 17,9/100.000 

habitantes e razão de sexo de 1,7 novos casos em homens para cada caso em 

mulheres (BRASIL, 2012). Em 2010, um estudo realizado com docentes da área de 

saúde de uma universidade do sul do Brasil, verificou que os mesmos possuíam a 

mesma vulnerabilidade para adquirir DST e HIV em relação à população geral, 

apesar de possuírem conhecimento técnico-científico a respeito da 

transmissibilidade e epidemiologia dessas doenças (JACOBOWSKI, JUNG, 

SCHUELTER-TREVISO, 2010). 

Segundo Leite et al. (2008), pesquisa realizada sobre as condições de 

trabalho e adoecimento de docentes da Universidade Federal de Ouro Preto 

(UFOP), indicou que os principais problemas de saúde relatados e comprovados por 

diagnóstico médico foram: varizes de membros inferiores (21,0%), gastrite (18,5%), 

sinusite crônica (14,5%), faringite crônica (9,7%), calo nas cordas vocais (7,3%), 

úlcera (3,2%), hipertensão arterial (16,1%), distúrbios osteomusculares relacionados 



  

ao trabalho (11,3%), infecção urinária (11,3%), anemia (9,7%) e doenças cardíacas 

(2,4%). Resultados semelhantes foram encontrados no estudo realizado com 

docentes da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), destacando-se a 

presença de varizes nos membros inferiores (29,9%), gastrite (22,7%), hipertensão 

arterial (16,3%) e infecção do trato urinário (11,8%) (ARAÚJO et al., 2005). 

De acordo com Simões e Latorre (2006), entre os profissionais que utilizam a 

voz como principal instrumento de trabalho, pesquisas internacionais e nacionais 

revelaram que professores do ensino fundamental, médio e superior apresentam 

uma prevalência de alteração vocal autorreferida de 20,0% a 75,0%. 

Relacionado à saúde mental, estudo realizado com docentes da Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), no ano de 2007, apontou uma alta 

porcentagem de queixas relacionadas aos sintomas psicossomáticos. Os principais 

sintomas autorreferidos foram o cansaço mental (53,9%), estresse (52,4%), 

ansiedade (42,9%), esquecimento (42,9%), frustração (37,8%), nervosismo (31,1%), 

angústia (29,3%), insônia (29,1%) e depressão (16,8%). Destaca-se que o estresse 

e a depressão foram indicados como doenças que se manifestaram após exercerem 

a profissão de docente (LIMA, LIMA-FILHO, 2009). Esses mesmos sintomas estão 

presentes na Síndrome de Burnout ou Síndrome do esgotamento profissional. Na 

perspectiva psicossocial de Gil-Monte (2008), a Síndrome de Burnout não é um 

estresse psicológico, mas sim, uma resposta às fontes de estresse ocupacional 

crônico. É um mecanismo de autoproteção e de enfrentamento ao estresse que foi 

causado pelas relações sociais entre o profissional, o cliente e a organização. A 

Síndrome de Burnout é caracterizada pela exaustão emocional, despersonalização e 

baixa realização pessoal no trabalho, acometendo profissionais envolvidos no 

cuidado de atenção direta as pessoas, principalmente professores e profissionais de 

saúde (GIL-MONTE, 2008). 

Em relação às doenças imunopreveníveis como o tétano e a febre amarela, 

poucos são os estudos nacionais sobre a adesão da população adulta à vacinação. 

Um estudo realizado com profissionais de saúde do Piauí indicou uma cobertura 

vacinal de 65,1% para o tétano e 76,0% para a febre amarela (ARAÚJO et al., 

2006). 

 

 

 



  

O trabalhador, o absenteísmo e a aposentadoria 

 

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), em 2007, concedeu 10.839 

benefícios de aposentadorias por invalidez previdenciária e acidentária, sendo que 

6.200 beneficiários (57,2%) tiveram o diagnóstico de invalidez por dor nas costas 

(MEZIAT; SILVA, 2011). No serviço público federal, no ano de 2005, as aposentarias 

precoces e os afastamentos do trabalho desencadearam um custo de R$ 300 

milhões para a União (MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 

GESTÃO, 2005). 

No Brasil, em 2010, a Previdência Social concedeu 4,6 milhões de benefícios, 

dos quais 41,0% foram de auxílio-doença previdenciário, correspondendo ao custo 

de 1,6 bilhões de reais (MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, 2010). Em 2007, 

o Estado de Santa Catarina concedeu 19.227 licenças de tratamento de saúde (LTS) 

para 12.110 servidores públicos estaduais. Entre as patologias que motivaram as 

LTS desses servidores, destacam-se os transtornos mentais e comportamentais que 

totalizaram 29,0% dos afastamentos, seguidos das doenças do sistema 

osteomuscular/tecido conjuntivo que corresponderam a 18,0% dos afastamentos. 

Observou-se que nesses grupos de doenças o número de licenças representou, 

aproximadamente, o dobro do número de servidores afastados. Isso significa que 

para essas doenças o servidor necessitou de maior tempo de afastamento para a 

recuperação da saúde e retorno ao trabalho (CUNHA, 2011). Em Minas Gerais, em 

2000, estudos realizados junto à Gerência de Saúde do Servidor e Perícia Médica 

(GSPM) da prefeitura de Belo Horizonte demonstraram que 31,6% dos professores 

foram atendidos devido à solicitação de afastamento do trabalho por motivos de 

saúde (ASSUNÇÃO, 2003). 

Em outra pesquisa, no período de maio de 2001 a abril de 2002, a GSPM de 

Belo Horizonte, realizou 16.556 atendimentos de servidores da educação, sendo que 

92,0% (15.243) dos atendimentos levaram ao afastamento do trabalho. Na amostra 

de 5.301 servidores afastados, a categoria de professor representou 84,0% dos 

afastamentos. Os transtornos psíquicos (15,0%) destacaram-se como a primeira 

causa de afastamento, seguido das doenças do aparelho respiratório (12,2%) e dos 

distúrbios do sistema osteomuscular e tecido conjuntivo (11,5%). No ano seguinte, a 

categoria de professor continuou liderando os afastamentos, mantendo os mesmos 

diagnósticos médicos (GASPARINI, BARRETO, ASSUNÇÃO, 2005).  



  

O Sistema de Informação em Saúde do Servidor (SIAPE-SAÚDE), no período 

de fevereiro de 2010 a fevereiro de 2011, registrou 17.643 afastamentos de seus 

servidores. As principais causas dos afastamentos foram os transtornos mentais e 

comportamentais e as doenças do sistema osteomuscular e tecido conjuntivo, 

correspondendo a 27,0% e 20,0% dos afastamentos, respectivamente. Nesse 

mesmo período, o SIAPE-SAÚDE identificou que os cargos que tiveram maior 

número de servidores afastados foram o de auxiliar de enfermagem (12,1%), técnico 

em enfermagem (8,6%), assistente em administração (8,2%), técnico do seguro 

social (5,8%) e professor de graduação (5,6%) (PÉREZ, 2011). 

De acordo com a Organização Internacional do Trabalho, ocorre em média no 

mundo, 270 milhões de acidentes de trabalho por ano, o que resulta em 

aproximadamente dois milhões de mortes anualmente. Estima-se que o custo 

econômico (tais como indenizações, equipamentos danificados, reduções de 

produtividade e horas perdidas) seja da ordem de 4,0% do produto interno bruto 

(PIB) mundial (INTERNATIONAL LABOUR ORGANIZATION, 2003).  Em 2010, dos 

benefícios concedidos pela Previdência Social, 7,6% foram acidentários, 

correspondendo a aproximadamente 349.600 benefícios. Foram registrados 720 mil 

acidentes de trabalho, desses 97 mil necessitaram de assistência médica, 

resultando em 14 mil trabalhadores com incapacidade permanente e 2.712 óbitos 

(MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, 2010). Os índices de acidentes de 

trabalho, de doenças ocupacionais e de óbitos decorrentes desses, não são 

totalmente conhecidos no Brasil. O acidente de trabalho deve ser comunicado à 

Previdência Social, por meio da Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT). Esse 

procedimento, além de ser limitado aos trabalhadores com carteira assinada, é 

subnotificado. Ainda não há notificação dos acidentes de trabalho dos trabalhadores 

informais (CONCEIÇÃO et al., 2003). 

Em relação às internações hospitalares entre a população brasileira, em 

2011, foram 788.854 internações hospitalares pelo SUS, sendo que ocorreram 

29.812 óbitos, o que corresponde a uma taxa de mortalidade de 3,8/1.000 

internações. As principais causas de internação hospitalar foram devido à 

gravidez/parto/puerpério, doenças do aparelho circulatório, do aparelho respiratório, 

doenças infecciosas e parasitárias, doenças do aparelho geniturinário e neoplasias 

(BRASIL, 2010; 2011).  



  

Com base na literatura existente, evidencia-se que ainda são escassas as 

informações sobre os índices de acidentes de trabalho e internações hospitalares 

dos servidores públicos federais.  

 

O trabalhador e os comportamentos em saúde 

 

Os hábitos relacionados ao estilo de vida como a prática de esporte, lazer, 

hábitos alimentares, consumo de álcool e tabagismo pode implicar diretamente nas 

condições de saúde do indivíduo e no desenvolvimento de morbidades, 

principalmente, das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) (WHO, 2002).  

A alimentação inadequada é um importante fator de risco para o 

desenvolvimento da obesidade, o que aumenta o risco de diabetes mellitus, 

hipertensão arterial sistêmica, doenças cardíacas e alguns tipos de câncer 

(NATIONAL HEART FORUM, 1997). 

Desde 1974, o excesso de peso vem aumentando continuamente entre os 

brasileiros. Em 30 anos, a prevalência de excesso de peso entre as mulheres 

aumentou de 29,0% para 40,0% e, entre os homens de 16,0% para 41,0%. A 

prevalência de sobrepeso e obesidade na população brasileira com 20 anos de 

idade ou mais foi de 49,0% e 14,8%, respectivamente (POF, 2010). Em pesquisa 

realizada com docentes e técnico-administrativos da UFV, em 2007, o excesso de 

peso esteve presente em 46,3% da amostra, sendo mais prevalente entre as 

mulheres (66,7%) (MOREIRA, OLIVEIRA, MARINS, 2008).  

Segundo o Estudo Longitudinal de Saúde do Adulto (ELSA), a obesidade 

propicia o aumento dos casos de diabetes, que é um dos principais fatores de risco 

para o desenvolvimento de doenças cardiovasculares. O risco relativo de doença 

coronariana devido ao diabetes é sempre maior do que os riscos relativos dos três 

principais fatores de risco coronariano, que são a hipertensão arterial, o tabagismo e 

a dislipidemia (BRASIL, 2009).  

 

A inatividade física contribui para uma maior incidência de DCNT (BRASIL, 

2009). Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) (2010), 

apenas 10,2% dos brasileiros com idade de 14 anos ou mais são ativos no lazer. Um 

estudo com docentes e técnico-administrativos da UFV, em 2007, indicou que 72,0% 

apresentavam níveis insuficientes de exercício físico.  Entre os docentes da UFOP, 



  

58,1% praticavam algum tipo de atividade física (LEITE et al., 2008). Na UEFS, 

82,6% dedicam algum tempo semanal às atividades de lazer e 55,8% praticavam 

algum tipo de atividade física (ARAÚJO et al., 2005).  

Entre o consumo de drogas lícitas, o cigarro é a principal causa de muitas 

doenças, inclusive da doença cardiovascular, doença pulmonar obstrutiva crônica e 

do câncer de pulmão (WHO, 2011). No Brasil, em 2008, 17,5% da população com 

15 anos ou mais eram usuários de algum tipo de tabaco, percentual equivalente a 

cerca de 25 milhões de pessoas. Em 2010, pesquisa realizada no Estado de Minas 

Gerais indicou que 14,7% dos adultos eram fumantes (LIMA-COSTA, TURCI e 

MACINKO, 2012). O tabagismo foi autorreferido por 21,0% dos docentes da UEFS, 

20,7% dos docentes e técnico-administrativos da UFV e por 10,2% dos docentes da 

UFOP (ARAÚJO et al., 2005; MOREIRA, OLIVEIRA, MARINS, 2008; LEITE et al., 

2008;).  

Todavia, o álcool é a droga mais consumida no mundo, desde o uso social ao 

abusivo. De acordo com dados da WHO, em 2004, aproximadamente dois bilhões 

de pessoas consumiam bebidas alcoólicas. O uso indevido de bebida alcoólica é 

responsável por 4,0% de todos os anos perdidos de vida útil e por 3,2% de todas as 

mortes no mundo (LARANJEIRA et al., 2007). O consumo de bebida alcoólica foi 

referido por 47,0% e 41,1% dos docentes da UFOP e UEFS, respectivamente 

(LEITE et al., 2008; ARAÚJO et al., 2005).  

Diante da escassez de informações sobre as condições de saúde e os 

comportamentos em saúde dos servidores de uma universidade pública da região 

sudeste, este estudo foi realizado com o objetivo de subsidiar prioridades no 

estabelecimento de uma política integrada de atenção à saúde do servidor no âmbito 

institucional. A análise dos dados desta pesquisa produziram dois artigos científicos, 

sendo um sobre as condições de saúde autorreferidas e outro sobre os 

comportamentos em saúde desses servidores. 

 

 

 

 

 

 



  

OBJETIVOS  

 

 

GERAL 

 

Caracterizar as condições de saúde autorreferidas por docentes e servidores 

técnico-administrativos de uma universidade pública da região sudeste do Brasil. 

 

 

ESPECÍFICOS 

 

 Caracterizar as condições de saúde autorreferidas pelos docentes e técnico-

administrativos em relação às doenças crônicas não transmissíveis e 

transmissíveis; situação vacinal; atestados médicos; internações hospitalares 

e suas causas e acidentes de trabalho (Artigo 1). 

 

 Caracterizar os comportamentos em saúde dos docentes e técnico-

administrativos em relação ao hábito alimentar; a prática de atividade física; o 

estado nutricional; a presença de tabagismo; o consumo de bebidas 

alcoólicas e de outras drogas entre os servidores (Artigo 2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

POPULAÇÃO E MÉTODOS 

 

 

1. Delineamento e amostra 

 

Esta pesquisa foi realizada em uma universidade pública da região sudeste 

que possui 1.184 docentes e 2.316 servidores técnico-administrativos, perfazendo 

um total de 3.500 servidores ativos, distribuídos em três campi. O campus 1 possui 

986 docentes e 2.094 técnico-administrativos, o campus 2 possui 105 docentes e 52 

técnico-administrativos e o campus 3 possui 93 docentes e 170 técnico-

administrativos. Quanto ao sexo, a Instituição possui um total de 2.508 servidores do 

sexo masculino, sendo 752 docentes e 1.756 técnico-administrativos. Em relação ao 

sexo feminino, possui um total de 992 servidores, sendo 432 docentes e 560 

técnico-administrativos. 

O tamanho amostral para a população de 3.500 servidores, considerando 

frequência esperada de evento de 18,0%, tendo como referência o percentual de 

transtornos mentais e comportamentais relatado pela WHO (2010), com margem 

aceitável de variabilidade de 10,0% e nível de confiança de 99,99%, totalizou 

amostra mínima de 317 indivíduos. 

Este estudo foi de delineamento transversal, com abordagem descritivo-

analítica. A população do estudo foi constituída por 815 (23,3%) servidores, sendo 

347 (29,5%) docentes e 468 (20,2%) técnico-administrativos ativos da Instituição, 

dos três campi, que responderam ao Questionário de Saúde da Pró-Reitoria de 

Assuntos Comunitários da Instituição, no período de maio a junho de 2012, ou seja, 

uma amostra de conveniência.  

Os dados coletados foram referentes às condições de saúde autorreferidas 

por docentes e técnico-administrativos da instituição. Esses dados foram coletados 

no banco de dados secundário da Pró-Reitoria de Assuntos Comunitários da 

Instituição que foi criado a partir de questionário semiestruturado disponibilizado 

para autopreenchimento na página eletrônica da instituição. O Questionário de 

Saúde foi elaborado para esta dissertação, sendo composto por 56 questões 

principais, contendo variáveis sociodemográficas, variáveis relacionadas às 

condições de saúde, de trabalho e de comportamentos em saúde (Apêndice 1). 

 



  

2. Questionário e coleta dos dados 

 

As variáveis sociodemográficas incluídas no estudo foram: categoria do 

servidor, campus, sexo, idade (anos), escolaridade, estado civil, número de filhos, 

raça, prática religiosa, plano de saúde. Variáveis relacionadas às condições de 

saúde: gravidez/parto/puerpério (últimos 12 meses), deficiência (física, auditiva e 

visual), uso de aparelho auditivo, diagnóstico médico de doença nos últimos 12 

meses (doenças crônicas não transmissíveis e infecto-parasitárias), presença de 

alergia (alimentos, medicamentos, poeira, outros), uso de medicamento contínuo, 

situação vacinal contra o tétano e febre amarela. Variáveis relacionadas ao trabalho: 

atestado médico (últimos 12 meses), internações hospitalares (últimos 12 meses), 

intervenções cirúrgicas (últimos 12 meses), acidente de trabalho (enquanto servidor 

da instituição) e satisfação no trabalho. Variáveis relacionadas aos comportamentos 

em saúde: peso, estatura, hábito alimentar, prática de atividade física, tabagismo, 

consumo de bebida alcoólica e de outras drogas. 

O estudo piloto foi realizado com 10 servidores da instituição que 

responderam o questionário eletrônico, o tempo médio para o preenchimento do 

mesmo foi de 15 minutos. Após o estudo piloto foram realizadas adequações do 

questionário. O convite para a participação na pesquisa foi enviado pela Pró-Reitoria 

de Assuntos Comunitários, via e-mail, para todos os servidores ativos da Instituição, 

sendo reenviado com intervalo de 20 dias por, no máximo, duas vezes. 

O Consumo Alimentar foi classificado como saudável, moderadamente 

saudável e não saudável, de acordo com as diretrizes do Guia Alimentar para a 

População Brasileira, com adaptações (BRASIL, 2008). Essas diretrizes 

recomendam o consumo diário de três porções de frutas; três porções de legumes e 

verduras; uma porção de leguminosas (feijão); três porções de leite e derivados; 

uma porção de carnes, peixes ou ovos; uma porção de alimentos do grupo dos óleos 

e gorduras (preferência aos óleos vegetais, azeite e margarinas livres de ácidos 

graxos trans); seis porções do grupo do arroz, pães, massas, cereais tubérculos e 

raízes. Para avaliar o consumo alimentar foi utilizado um instrumento composto por 

11 itens, sendo dez pontuados de 0 a 2 e um item pontuado com 0 ou 2. Na 

avaliação do resultado, a alimentação foi classificada de acordo com escore, de 17-

22 pontos (saudável); 10-16 pontos (moderadamente saudável); 0-9 pontos (não 

saudável). 



  

Para determinar o nível de atividade física foi utilizado o Questionário 

Internacional de Atividade Física (IPAQ), versão oito, validado em uma amostra da 

população brasileira (MATSUDO et al., 2001). A versão utilizada foi a forma curta, 

contendo perguntas sobre a freqüência e duração de atividades físicas moderadas, 

vigorosas e de caminhada, tendo como referência a última semana.  

Para análise dos dados referentes ao nível de atividade física foi utilizado o 

consenso realizado entre o Centro de Estudos do Laboratório de Aptidão Física de 

São Caetano do Sul (CELAFISCS) e o Center for Disease Control (CDC) de Atlanta 

em 2002, sendo avaliados os critérios de freqüência e duração, que classifica os 

indivíduos em cinco categorias (MATSUDO et al., 2002) (Apêndice 1): 

 

I. MUITO ATIVO: aquele que cumpriu as recomendações de: 

a) VIGOROSA: ≥ 5 dias/semana e ≥ 30 minutos por sessão e/ou 

b) VIGOROSA: ≥ 3 dias/semana e ≥ 20 minutos por sessão + MODERADA 

e/ou CAMINHADA: ≥ 5 dias/semana e ≥ 30 minutos por sessão. 

 

II. ATIVO: aquele que cumpriu as recomendações de: 

a) VIGOROSA: ≥ 3 dias/semana e ≥ 20 minutos por sessão; e/ou 

b) MODERADA ou CAMINHADA: ≥ 5 dias/semana e ≥ 30 minutos por sessão;    

e/ou 

c) Qualquer atividade somada: ≥ 5 dias/semana e ≥ 150 minutos/semana     

(caminhada + moderada + vigorosa). 

 

III. IRREGULARMENTE ATIVO: aquele que realiza atividade física, porém 

insuficiente para ser classificado como ativo, pois não cumpre as 

recomendações quanto à frequência ou duração. Para realizar essa 

classificação soma-se a frequência e a duração dos diferentes tipos de 

atividades (caminhada + moderada + vigorosa). Este grupo foi dividido em 

dois subgrupos de acordo com o cumprimento ou não de alguns dos critérios 

de recomendação. 

 

IRREGULARMENTE ATIVO A: aquele que atinge pelo menos um dos critérios da 

recomendação quanto à freqüência ou quanto à duração da atividade: 

a) Frequência: 5 dias /semana ou 



  

b) Duração: 150 min / semana 

 

IRREGULARMENTE ATIVO B: aquele que não atingiu nenhum dos critérios da 

recomendação quanto à frequência nem quanto à duração. 

 

IV. SEDENTÁRIO: aquele que não realizou nenhuma atividade física por pelo 

menos 10 minutos contínuos durante a semana. 

 

O Índice de Massa Corporal (IMC) foi calculado com as medidas de peso e 

estatura, de acordo com a seguinte fórmula IMC = peso (kg)/estatura² (m). Os 

pontos de corte de IMC adotados para avaliar o estado nutricional foram: baixo peso 

(< 18,5 kg/m²), eutrofia (18,5-24,9 kg/m²); sobrepeso (25,0-29,9 kg/m²) e obesidade 

(≥ 30,0 kg/m²) (WHO, 1995). Para classificar o estado nutricional dos idosos foram 

utilizados pontos de corte de IMC diferentes do adulto: baixo peso (< 22,0 kg/m²); 

eutrofia (22,0-27,0 kg/m²) e sobrepeso (> 27,0 kg/m²) (LIPSCHITZ, 1994). 

Para avaliar o grau de dependência de nicotina foi utilizado o Fagerstrom Test 

for Nicotine Dependence (FTND) na versão validada no Brasil  por Carmo e Pueyo 

(2002). Esse instrumento é composto por seis questões, duas pontuadas de 0 a 3 e 

as demais de 0 a 1. Na avaliação do resultado, o grau de dependência foi 

classificado de acordo com escore, de 0-4 (leve); 5-7 (moderado); 8-10 (alto).  

Para identificar o padrão de consumo de bebida alcoólica foi utilizado o 

questionário Alcohol Use Disorder Identification Test (AUDIT). Esse instrumento 

detecta os problemas relacionados ao consumo de álcool nos últimos 12 meses, 

sendo composto por 10 itens, cada um com margem de 0 a 4 pontos, possibilitando 

uma pontuação de 0 a 40. Na avaliação do resultado do AUDIT, um escore de 0 a 7 

pontos indica Zona I (baixo risco), consumo que provavelmente não levará a 

problemas de saúde e sociais; de 8 a 15 pontos indica Zona II (médio risco), 

consumo que poderá levar a problemas de saúde e sociais; de 16 a 19 pontos indica 

Zona III (alto risco ou uso nocivo), consumo que provavelmente já tenha levado a 

problemas de saúde e sociais; de 20 a 40 pontos indica Zona IV (muito provável 

dependência de álcool) (BABOR et al., 2003). 

 

 

 



  

3. Análise Estatística 

 

O banco de dados foi extraído para uma planilha do programa Microsoft-

Excel-XP e analisados pelo SPSS Statistics 17.0. Realizou-se estatística descritiva, 

sendo verificada a frequência simples e relativa, a média e o desvio-padrão das 

variáveis categóricas e quantitativas, respectivamente. O teste de Kolmogorov-

Smirnov foi utilizado para avaliar normalidade no caso das variáveis quantitativas. O 

teste t de Student foi utilizado para a comparação entre as médias de idade, peso, 

estatura e IMC, quando a variável apresentava distribuição normal, caso contrário, 

foi utilizado o teste de Mann-Whitney. As variáveis categóricas foram analisadas 

usando o teste do qui-quadrado de Pearson (X²) e como medida de magnitude, 

adotou-se a razão de prevalência (RP) e seus respectivos Intervalos de Confiança 

(IC) de 95%. Para rejeição da hipótese de nulidade foi adotado o nível de 

significância (α) < 0,05 ou 5%.  

 

 

4. Limitações do estudo 

 

Apesar do questionário não conter a identificação dos participantes, é 

possível a omissão de informações ou informações não fidedignas sobre as 

condições de saúde dos mesmos. É possível que alguns servidores técnico-

administrativos, principalmente os que trabalham na área rural, não tenham 

participado da pesquisa devido à dificuldade de acesso à internet. 

 

 

5. Responsabilidade pelo armazenados dos dados 

 

No banco de dados não houve identificação dos participantes da pesquisa, 

pois não houve descrição do nome e/ou matrícula dos mesmos. Esses dados foram 

armazenados pela Diretoria de Tecnologia da Informação da Instituição, ficando sob 

a responsabilidade da mesma. 

 

 

 



  

6. Considerações éticas  

 

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal de Ouro Preto, ofício nº 073/2012 (CAAE: 

00676712.9.0000.5150) (Anexo 2).  Por se tratar da utilização de fonte secundária a 

um banco já existente, utilizou-se o Termo de Autorização Institucional e o Termo de 

Responsabilidade para Utilização de Dados, conforme preconiza à Resolução nº 

196/96 do Conselho Nacional de Saúde. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

ARTIGO 1: 

 

Condições de saúde autorreferidas por docentes e té cnico-administrativos de 

uma universidade pública da região sudeste 

 

 

RESUMO 

 

Conhecer as condições de saúde dos servidores de uma instituição pode contribuir 

para a definição de políticas de atenção à saúde desses servidores. Este trabalho 

teve como objetivo caracterizar as condições de saúde autorreferidas por docentes e 

técnico-administrativos de uma universidade pública da região sudeste. Participaram 

do estudo 815 servidores, sendo 347 docentes e 468 técnico-administrativos, de 20 

a 65 anos. Trata-se de um estudo transversal, de abordagem descritivo-analítica. Os 

dados foram coletados de um banco secundário da Pró-Reitoria de Assuntos 

Comunitários da Instituição, criado a partir de questionário semiestruturado 

disponibilizado para autopreenchimento na página eletrônica da Instituição. A 

categoria do servidor, o sexo, a faixa etária e a insatisfação no trabalho tiveram 

associação com algumas doenças crônicas não transmissíveis, doenças infecciosas 

e parasitárias, atestado médico, hospitalização, acidente de trabalho, adesão à 

vacinação contra o tétano e a febre amarela. Observou-se que os docentes 

apresentaram maior prevalência de doenças. Contudo, os servidores técnico-

administrativos apresentaram maior frequência de atestado médico, hospitalização e 

acidentes de trabalho. Este estudo indicou que os servidores estão expostos a 

fatores de risco que podem comprometer a saúde física e mental, sendo necessária 

a implantação de uma política integrada de atenção à saúde. 

Palavras-chave: Saúde, Saúde do Trabalhador, Doenças. 

 

 

ABSTRACT 

 

Knowing the government employees’ health of an Institution contributes to the 

definition of health care policies. The aim of this study was to assess self-referenced 

health conditions of professors and technical-administrative staff of a public university 



  

in the southeast. The study included 815 government employees, with 347 

professors and 468 technical-administrative staff aged from 20 to 65 years. This is a 

cross-sectional study, of a descriptive-analytical approach. The data were collected 

from a secondary database of Dean of Community Affairs of the Institution, which 

was created from a semi-structured questionnaire available to complete by the 

participant on the Institution’s website. There were differences between the average 

age and the factors associated with morbidity among professors and technical-

administrative staff. The government employee category, gender, age and job 

dissatisfaction were associated with some non-communicable chronic diseases, 

infectious and parasitic diseases, medical certificate, hospitalization, accident at 

work, adherence to vaccination against tetanus and yellow fever. It was observed 

that professors had higher prevalence of disease. However, the technical-

administrative government employees presented a higher frequency of medical 

certificate, hospitalization and accidents at work. This study indicated that the 

government employees are exposed to risk factors that can impair physical and 

mental health, being necessary the implementation of an integrated health care. 

Keywords:  Health, Occupational Health, Diseases. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Segundo World Health Organization ocorreram 57 milhões de óbitos no 

mundo em 2008. As dez principais causas de morte foram devido à doença cardíaca 

isquêmica (12,8%), acidentes vasculares cerebrais e outras doenças 

cerebrovasculares (10,8%), infecções do trato respiratório inferior (6,1%), doença 

pulmonar obstrutiva crônica (5,8%), diarreias (4,3%), HIV/AIDS (3,1%), câncer 

(2,4%), tuberculose (2,4%), diabetes mellitus (2,2%) e causas externas (2,1%) 

(WHO, 2011). No Brasil, em 2007, ocorreram 602.592 óbitos, sendo que as 

principais causas foram às doenças do aparelho circulatório (26,9%), causas 

externas (18,1%), neoplasias (14,4%), doenças do aparelho respiratório (9,3%) e do 

aparelho digestivo (5,7%) (SALA, MENDES, 2010).  

O Sistema de Informação em Saúde do Servidor (SIAPE-SAÚDE), no período 

de fevereiro de 2010 a fevereiro de 2011, registrou 17.643 afastamentos de 

servidores públicos federais. As principais causas dos afastamentos foram os 



  

transtornos mentais e comportamentais e as doenças do sistema osteomuscular e 

tecido conjuntivo, correspondendo a 27,0% e 20,0% dos afastamentos, 

respectivamente (PERÉZ, 2011). 

Entre os determinantes de saúde do trabalhador estão os fatores de risco 

ocupacional (físicos, químicos, mecânicos, biológicos e os decorrentes da 

organização laboral) presentes no processo de trabalho, os condicionantes 

econômicos, sociais, tecnológicos e organizacionais que são responsáveis pelas 

condições de vida dos trabalhadores (BRASIL, 2001a). 

As informações sobre as atuais condições de saúde do trabalhador brasileiro 

ainda são escassas, o que dificulta a definição de prioridades de políticas públicas, 

de planejamento e implementação de ações de saúde para o trabalhador (BRASIL, 

2004). O mesmo ocorre entre os servidores públicos federais. Todavia, para planejar 

as ações de saúde do trabalhador é necessário conhecer as características de vida 

dessa população, ou seja, como vive, trabalha, adoece e morre (CUNHA, 2011). O 

desenvolvimento de ações de saúde do trabalhador, por meio da atuação 

multiprofissional, interdisciplinar e intersetorial, possibilitam o acompanhamento de 

mudanças nos processos de trabalho, contemplando as relações saúde-trabalho em 

toda a sua complexidade (BRASIL, 2001a). 

Portanto, em decorrência da escassez de informações sobre as condições de 

saúde dos servidores de uma universidade pública da região sudeste, este trabalho 

teve o objetivo de caracterizar as condições de saúde autorreferidas pelos docentes 

e técnico-administrativos em relação às doenças crônicas não transmissíveis e 

transmissíveis; situação vacinal; atestados médicos; internações hospitalares e suas 

causas e acidentes de trabalho. 

 

 

MÉTODOS 

 

A pesquisa foi realizada em uma universidade pública da região sudeste que 

possui 1.184 docentes e 2.316 servidores técnico-administrativos, perfazendo um 

total de 3.500 servidores ativos, distribuídos em três campi. O campus 1 possui 986 

docentes e 2.094 técnico-administrativos, o campus 2 possui 105 docentes e 52 

técnico-administrativos e o campus 3 possui 93 docentes e 170 técnico-

administrativos. Quanto ao sexo, a Instituição possui um total de 2.508 servidores do 



  

sexo masculino, sendo 752 docentes e 1.756 técnico-administrativos. Em relação ao 

sexo feminino, possui um total de 992 servidores, sendo 432 docentes e 560 

técnico-administrativos. 

O tamanho amostral para a população de 3.500 servidores, considerando 

frequência esperada de evento de 18,0%, tendo como referência o percentual de 

transtornos mentais e comportamentais relatado pela WHO (2010), com margem 

aceitável de variabilidade de 10,0% e nível de confiança de 99,99%, totalizou 

amostra mínima de 317 indivíduos. 

Este estudo foi de delineamento transversal, com abordagem descritivo-

analítica. A população do estudo foi constituída por 815 (23,3%) servidores, sendo 

347 (29,5%) docentes e 468 (20,2%) técnico-administrativos ativos da Instituição, 

dos três campi, que responderam ao Questionário de Saúde da Pró-Reitoria de 

Assuntos Comunitários da Instituição, no período de maio a junho de 2012, ou seja, 

uma amostra de conveniência.  

Os dados coletados foram referentes às condições de saúde autorreferidas 

por docentes e técnico-administrativos da Instituição. Esses dados foram coletados 

no banco secundário que foi criado a partir de questionário semiestruturado 

disponibilizado para autopreenchimento na página eletrônica da Instituição. O 

Questionário de Saúde foi composto por 56 questões principais, contendo variáveis 

sociodemográficas, variáveis relacionadas às condições de saúde, de trabalho e de 

comportamentos em saúde (Apêndice 1). 

As variáveis sociodemográficas avaliadas pelo estudo foram: categoria do 

servidor, campus, sexo, idade (anos), escolaridade, estado civil, número de filhos, 

raça, prática religiosa, plano de saúde. Variáveis relacionadas às condições de 

saúde: gravidez/parto/puerpério (últimos 12 meses), deficiência (física, auditiva e 

visual), uso de aparelho auditivo, diagnóstico médico de doença nos últimos 12 

meses (doenças crônicas não transmissíveis e infecto-parasitárias), presença de 

alergia (alimentos, medicamentos, poeira, outros), uso de medicamento contínuo, 

situação vacinal contra o tétano e febre amarela. Variáveis relacionadas ao trabalho: 

atestado médico (últimos 12 meses), internações hospitalares (últimos 12 meses), 

intervenções cirúrgicas (últimos 12 meses), acidente de trabalho (enquanto servidor 

da instituição) e satisfação no trabalho.  

O banco de dados foi extraído para uma planilha do programa Microsoft-

Excel-XP e analisados pelo SPSS Statistics 17.0. Realizou-se estatística descritiva, 



  

sendo verificada a frequência simples e relativa, a média e o desvio-padrão das 

variáveis categóricas e quantitativas, respectivamente. O teste de Kolmogorov-

Smirnov foi utilizado para avaliar normalidade no caso das variáveis quantitativas. O 

teste t de Student foi utilizado para a comparação entre as médias de idade, peso, 

estatura e IMC, quando a variável apresentava distribuição normal, caso contrário, 

foi utilizado o teste de Mann-Whitney. As variáveis categóricas foram analisadas 

usando o teste do qui-quadrado de Pearson (X²) e como medida de magnitude, 

adotou-se a razão de prevalência (RP) e seus respectivos Intervalos de Confiança 

(IC) de 95%. Para rejeição da hipótese de nulidade foi adotado o nível de 

significância (α) < 0,05 ou 5%.  

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal de Ouro Preto, ofício nº 073/2012 (CAAE: 

00676712.9.0000.5150). Por se tratar da utilização de fonte secundária a um banco 

já existente, utilizou-se o Termo de Autorização Institucional e o Termo de 

Responsabilidade para Utilização de Dados, conforme preconiza à Resolução nº 

196/96 do Conselho Nacional de Saúde. 

 

 

RESULTADOS 

 

Participaram do estudo 815 (23,3%) servidores, sendo 347 (29,5%) docentes 

e 468 (20,2%) técnico-administrativos ativos da Instituição. Em relação ao campus, 

houve a participação de 37,1%, 28,7% e 26,9% dos docentes e de 51,9%, 20,0% e 

13,5% dos servidores técnico-administrativos do campus 1, 2 e 3, respectivamente. 

Quanto ao sexo, 34,5% e 43,3% corresponderam ao universo de docentes e técnico-

administrativos do sexo feminino, respectivamente, enquanto que 26,3% e 12,8% 

correspondem aos docentes e técnico-administrativos, respectivamente, do sexo 

masculino. 

Em relação aos não participantes, foram 2.685 (76,7%) servidores, sendo 837 

(70,7%) docentes e 1848 técnico-administrativos (79,8%), não havendo diferença 

estatística em relação às variáveis sexo e campus. 

A tabela 1 apresenta a distribuição das características sociodemográficas da 

amostra de docentes e técnico-administrativos participantes da pesquisa. 



  

Destaca-se que entre os docentes da amostra, 57,1% eram do sexo 

masculino, com idade média de 44,1 ± 9,9 anos, mediana de 45,0 anos (24-65 

anos), 74,4% tinham doutorado/pós-doutorado, 70,0% eram casados ou residiam 

com companheiro (a), 62,8% tinham um ou mais filhos, 81,6% declaram sua raça ou 

cor como branca, 68,9% praticavam alguma religião, 96,5% tinham plano de saúde e 

8,7% das mulheres tiveram gravidez/parto/puerpério (nos últimos 12 meses) (Tabela 

1). 

 Entre os técnico-administrativos, 51,9% eram do sexo feminino, com idade 

média de 42,1 ± 11,2 anos, mediana de 42,0 anos (20-64 anos), 67,9% tinham curso 

superior com ou sem especialização, 63,9% eram casados ou residiam com 

companheiro (a), 63,7% tinham 1 ou mais filhos, 69,7% declaram sua raça ou cor 

como branca, 84,6% praticavam alguma religião, 97,6% tinham plano de saúde e 

8,6% das mulheres tiveram gravidez/parto/puerpério (nos últimos 12 meses) (Tabela 

1). 

Houve diferença estatisticamente significante entre as médias de idade das 

categorias dos servidores (p= 0,01). 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

Tabela 1: Características sociodemográficas da amostra de docentes e técnico-
administrativos de uma universidade da região sudeste, Brasil, 2012. 

  
Docente (347)  

Técnico -
administrativ

o (468) 
Total (815) 

 
n (%) n (%) n (%) 

Campus 
1 283 (81,6) 418 (89,3) 701 (86,0) 
2 39 (11,2) 27 (5,8) 66 (8,1) 
3 25 (7,2) 23 (4,9) 48 (5,9) 

Sexo 
Masculino 198 (57,1) 225 (48,1) 423 (51,9) 
Feminino 149 (42,9) 243 (51,9) 392 (48,1) 

Idade 
20 – 29 anos 21 (6,1) 87 (18,6) 108 (13,3) 
30 – 39 anos 111 (32,0) 120 (25,6) 231 (28,3) 
40 – 49 anos 106 (30,5) 100 (21,4) 206 (25,3) 
50 – 59 anos 87 (25,1) 146 (31,2) 233 (28,6) 
60 – 65 anos 22 (6,3) 15 (3,2) 37 (4,5) 

Escolaridade 
Ensino superior/especialização 6 (1,7) 318 (67,9) 324 (39,8) 
Doutorado/pós-doutorado 258 (74,4) 14 (3,0) 272 (33,4) 
Mestrado 83 (23,9) 43 (9,2) 126 (15,5) 
Ensino fundamental/médio ---- 93 (19,9) 93 (11,4) 

Estado civil 
Casado/reside com alguém 243 (70,0) 299 (63,9) 542 (66,5) 
Solteiro/separado/divorciado/viúvo 104 (30,0) 169 (36,1) 273 (33,5) 

Nº de filhos 
1 ou mais filhos 218 (62,8) 298 (63,7) 516 (63,3) 
Nenhum 129 (37,2) 170 (36,3) 299 (36,7) 

Raça/cor 
Branco 283 (81,6) 326 (69,7) 609 (74,7) 
Pardo/negro 60 (17,3) 132 (28,2) 192 (23,6) 
Amarelo 4 (1,2) 9 (1,9) 13 (1,6) 
Indígena ----- 1 (0,2) 1 (0,1) 

Prática religiosa 
Sim 239 (68,9) 396 (84,6) 635 (77,9) 
Não 108 (31,1) 72 (15,4) 180 (22,1) 



  

Plano de saúde 
Sim 335 (96,5) 457 (97,6) 792 (97,2) 
Não 12 (3,5) 11 (2,4) 23 (2,8) 

Gravidez/parto/puerpério 13 (8,7) 21 (8,6) 34 (8,7) 
(últimos 12 meses; sexo 
feminino)  
 

 

Em relação às condições de saúde dos docentes da Instituição, 6,1% 

possuem deficiência (física, auditiva, visual); 0,9% fazem uso de aparelho auditivo; 

49,6% fazem uso contínuo de medicamento, variando de um a quatro tipos de 

medicamentos, sendo que 24,8% os utilizam para as doenças cardiovasculares, 

13,8% para ansiedade/depressão, 6,9% para tireoide/diabetes mellitus.  

Entre os servidores técnico-administrativos, 4,9% possuem deficiência (física, 

auditiva, visual); 0,9% fazem uso de aparelho auditivo; 53,8% fazem uso contínuo de 

medicamento, variando de um a cinco tipos de medicamentos, sendo que 28,6% os 

utilizam para doenças cardiovasculares, 10,3% para ansiedade/depressão, 9,4% 

para tireoide/diabetes mellitus. 

Na tabela 2 está apresentada a prevalência e razão de prevalência (RP) de 

vacinação contra o tétano e a febre amarela, segundo categoria do servidor, sexo e 

faixa etária. A prevalência de vacinação contra tétano foi estatisticamente maior para 

a categoria de técnico-administrativo, sexo feminino e para os servidores com idade 

< 40 anos. A prevalência de vacinação contra febre amarela foi estatisticamente 

maior para o sexo feminino e para aqueles com idade < 40 anos. (Tabela 2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

Tabela 2: Prevalência e razão de prevalência (RP) de vacinação contra tétano e febre amarela, segundo categoria do servidor, 
sexo e faixa etária, Brasil, 2012. 
 

  
Vacinação contra tétano Vacinação contra febre amar ela 

Variáveis/Categorias n* Prevalência (%)  Valor de p** RP (IC 95%) Prevalência (%)  Valor de p** RP (IC 95%) 

Categoria do servidor 

   Docente 347 55,6 0,01 *** 1,15 (1,02-1,29) 64,6 0,31 0,94 (0,85-1,05) 

   Técnico-administrativo 468 64,1 61,1 

Sexo 

   Masculino 423 55,8 < 0,01 *** 1,17 (1,05-1,31) 57,7 < 0,01 *** 1,17 (1,05-1,30) 

   Feminino 392 65,6 67,9 

Faixa etária 

   < 40 anos 339 67,6 < 0,01 *** 1,21 (1,09-1,35) 70,8 <0,01 *** 1,24 (1,12-1,38) 

   ≥ 40 anos 476 55,5 56,7 
 
Razão de prevalência (RP), Intervalo de confiança (IC); 
* Número de indivíduos na amostra não ponderada; 
** Valor de p do teste X²; 
*** p< 0,05. 
  

 

 

A alergia (a alimentos, medicamentos, poeira e outros produtos) foi 

autorrelatada por 54,5% dos docentes e 48,5% dos técnico-administrativos, sem 

diferença estatística. Observou-se associação estatisticamente significante entre 

alergia e sexo, faixa etária, insatisfação no trabalho. Entre as mulheres (60,2%), a 

prevalência de alergia foi 1,41 vezes maior do que entre os homens (42,6%) (p< 

0,01; IC95%: 1,23-1,62). Entre os servidores com idade < 40 anos (57,2%), a 

prevalência de alergia foi 1,22 vezes maior do que entre ≥ 40 anos (46,6%) (p< 0,01; 

IC95%: 1,07-1,40). Entre os servidores insatisfeitos no trabalho (59,2%), a 

prevalência de alergia foi 1,22 vezes maior do que entre os satisfeitos (48,4%) (p< 

0,01; IC95%: 1,06-1,40). 

O gráfico 1 apresenta os principais grupos de doenças autorreferidas pelos 

participantes da pesquisa. Entre os participantes, 275 docentes (79,3%) e 360 

servidores técnico-administrativos (76,9%), totalizando 635 servidores (77,9%), 

tiveram diagnóstico médico nos últimos 12 meses de, pelo menos, uma doença. A 

média de doenças entre esses docentes e técnico-administrativos da pesquisa foi de 

3,1 e 2,9, respectivamente. Entre os docentes, os percentuais do grupo de DCNT 

(72,7%), doenças infecciosas e parasitárias (62,2%), doenças do sistema 

osteomuscular e tecido conjuntivo (37,8%), transtornos mentais e comportamentais 

(28,0%) foram maiores do que entre os técnico-administrativos, cujos percentuais 

foram de 58,1%, 57,5%, 34,2%, 26,7%, respectivamente.  

 



  

Gráfico 1: Percentual de doenças autorreferidas por docentes e técnico-
administrativos de uma universidade pública da região sudeste, com diagnóstico 
médico nos últimos 12 meses, Brasil, 2012. 
 

 
 
Legenda: 
Outras doenças crônicas não transmissíveis: distúrbios da voz; doenças dos olhos/anexos; 
doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas; doenças da tireoide; doenças do ouvido/apófise 
mastoide; doenças do sangue, órgãos hematopoiéticos e transtornos imunitários; diabetes mellitus; 
neoplasias.  
Doenças cardiovasculares: hipercolesterolemia; hipertensão arterial; doenças do aparelho 
circulatório; doenças do sistema nervoso. 
Doenças infecciosas e parasitárias: Dengue; hepatites virais; doenças do aparelho digestivo; 
geniturinário; pele/tecido subcutâneo; doenças sexualmente transmissíveis. 
Doenças do aparelho respiratório. 
Doenças do sistema osteomuscular/tecido conjuntivo.  
Transtornos mentais/comportamentais: Síndrome de Burnout; ansiedade; depressão; estresse; 
transtorno cognitivo; de personalidade; obsessivo compulsivo; estresse pós-traumático; distúrbio 
bipolar; esquizofrenia e outros. 
 
 
 
 A tabela 3 apresenta as dez principais doenças autorreferidas pelos 

participantes da pesquisa, diagnosticadas nos últimos 12 meses. Destaca-se que as 

doenças do aparelho respiratório tiveram maior percentual em ambas as categorias 

de servidores. Os servidores técnico-administrativos tiveram maiores percentuais de 

doenças do aparelho digestório, hipertensão arterial sistêmica e doenças do 

aparelho geniturinário em relação aos docentes. Entretanto, nas demais doenças, os 

docentes tiveram maior percentual do que os técnico-administrativos. 

 
 



  

Tabela 3: Percentual das dez principais doenças, autorreferidas por docentes e 
técnico-administrativos de uma universidade pública da região sudeste, com 
diagnóstico médico nos últimos 12 meses, Brasil, 2012. 
 

  

Docente 
(275) 

Técnico -
administrativo 

(360) 
Total (635) 

 % % % 

Doenças do aparelho respiratório 47,3 47,2 47,2 

Dislipidemia 37,1 35,6 36,2 

Doenças osteomuscular 37,8 34,2 35,7 

Doenças do aparelho digestório 26,2 27,2 26,8 
Transtornos 
mentais/comportamentais 25,1 23,9 24,4 

Hipertensão arterial sistêmica 18,9 20,6 19,8 

Distúrbios da voz 24,0 11,1 16,7 

Doenças do aparelho geniturinário 14,2 15,6 15,0 

Doenças da pele/tecido subcutâneo 17,8 10,6 13,7 

Doenças dos olhos/anexos 14,5 11,9 13,1 
 

 

A tabela 4 apresenta a prevalência e razão de prevalência (RP) de doenças 

cardiovasculares e distúrbios da voz autorreferidos, segundo categoria do servidor, 

sexo, faixa etária e satisfação no trabalho. A prevalência de doenças 

cardiovasculares foi estatisticamente maior entre o sexo masculino e para aqueles 

com idade ≥ 40 anos. A prevalência de distúrbios da voz foi estatisticamente maior 

para os docentes, sexo feminino e para os insatisfeitos no trabalho (Tabela 4). 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

Tabela 4: Prevalência e razão de prevalência (RP) de doenças 
cardiovasculares e distúrbios da voz autorreferidos, com diagnóstico médico 
nos últimos 12 meses, segundo categoria do servidor, sexo, faixa etária e 
satisfação no trabalho, Brasil, 2012. 
 

  Doenças cardiovasculares Distúrbios da Voz 

Variáveis/Categorias  n* Prevalência 
(%) Valor de p**  RP (IC 95%) Prevalência (%)  Valor de 

p** RP (IC 95%) 

Categoria do servidor 

   Docente 347 39,8 0,23 
1,11 (0,93-

1,33) 19,0 < 0,01 *** 
2,22 (1,54-

3,21) 
   Técnico-
administrativo 468 35,7 8,5 
Sexo 

   Masculino 423 42,8 < 0,01 *** 
1,35 (1,12-

1,62) 10,4      0,02 *** 
1,52 (1,06-

2,18) 
   Feminino 392 31,6 15,8 
Faixa etária 

   < 40 anos 339 20,1 < 0,01 *** 
2,48 (1,97-

3,12) 13,9% 0,53 
0,89 (0,62-

1,27) 
   ≥ 40 anos 476 49,8 12,4% 
Satisfação no trabalho 

   Satisfeito 614 37,0 0,64 
1,05 (0,85-

1,28) 11,1 < 0,01 *** 
1,70 (1,18-

2,45) 
   Insatisfeito 201 38,8 18,9 

 
Razão de prevalência (RP), Intervalo de confiança (IC); 
* Número de indivíduos na amostra não ponderada; 
** Valor de p do teste X²; 
*** p< 0,05. 
 
 
  
 
 
 
 

A prevalência de doenças endócrinas/nutricionais/metabólicas (exceto 

distúrbios da tireoide e diabetes mellitus) foi de 7,5% entre os docentes e 7,3% entre 

os técnico-administrativos, sem diferença estatística. Houve associação 

estatisticamente significante dessas doenças com o sexo, de forma que, entre as 

mulheres (11,5%), a prevalência foi 3,23 vezes maior do que entre os homens 

(3,5%) (p< 0,01; IC95%: 1,83-5,71).  

Analisando separadamente os distúrbios da tireoide e o diabetes mellitus, 

verificou-se associação estatisticamente significante dessas doenças com o sexo e 

faixa etária. A prevalência de distúrbios da tireoide entre os servidores técnico-

administrativos e docentes foi de 7,5% e 6,1%, respectivamente, sem diferença 

estatística. Observou-se que a prevalência dos distúrbios da tireoide entre as 

mulheres (9,2%) foi 1,94 vezes maior do que entre os homens (4,7%) (p= 0,01; 

IC95%: 1,14-3,29). Entre servidores com idade ≥ 40 anos (8,6%), a prevalência 

desses distúrbios foi 1,94 vezes maior do que entre os < 40 anos (4,4%) (p= 0,02; 

IC95%: 1,09-3,45).  



  

Os docentes e servidores técnico-administrativos tiveram a mesma 

prevalência de diabetes (2,6%), sem diferença estatística. Verificou-se associação 

estatisticamente significante de diabetes mellitus com o sexo, de modo que, entre os 

homens (3,8%), a prevalência dessa doença foi 2,96 vezes maior do que entre as 

mulheres (1,3%) (p= 0,02; IC95%: 1,09-8,01). Entre os servidores com idade ≥ 40 

anos (3,6%), a prevalência de diabetes foi 3,02 vezes maior do que entre os < 40 

anos (1,2%) (p= 0,03; IC95%: 1,02-8,91). 

Entre docentes e servidores técnico-administrativos, a prevalência de 

neoplasias foi de 0,9% e 0,6%, respectivamente, sem diferença estatística. 

Observou-se associação estatisticamente significante das doenças 

osteomusculares/tecido conjuntivo com a idade ≥ 40 anos e a insatisfação no 

trabalho. A prevalência de transtornos mentais e comportamentais foi 

estatisticamente maior para o sexo feminino e os insatisfeitos no trabalho (Tabela 5). 

 

 
 
Tabela 5: Prevalência e razão de prevalência (RP) de doenças 
osteomusculares/tecido conjuntivo e transtornos mentais/comportamentais 
autorreferidos, com diagnóstico médico nos últimos 12 meses, segundo 
categoria do servidor, sexo, faixa etária e satisfação no trabalho, Brasil, 2012. 
 

  Doenças osteomusculares/tecido conjuntivo  Transtornos mentais e comportamentais 

Variáveis/Categorias  n* Prevalência 
(%) Valor de p** RP (IC 95%) Prevalência 

(%) Valor de p** RP (IC 95%) 

Categoria do servidor 

   Docente 347 30,0 0,24 
1,14 (0,91-

1,42) 20,7 0,48 
1,10 (0,83-

1,45) 
   Técnico-
administrativo 468 26,3 18,8 
Sexo 

   Masculino 423 25,8 0,16 
1,16 (0,93-

1,45) 16,3 0,01 *** 
1,42 (1,07-

1,88) 
   Feminino 392 30,1 23,2 
Faixa etária 

   < 40 anos 339 13,6 < 0,01 *** 
2,80 (2,09-

3,75) 17,4 0,17 
1,21 (0,91-

1,62) 
   ≥ 40 anos 476 38,0 21,2 
Satisfação no trabalho 

   Satisfeito 614 24,8 <0,01 *** 
1,50 (1,20-

1,89)  16,8 < 0,01 *** 
1,69 (1,27-

2,24) 
   Insatisfeito  201 37,3 28,4 

 
Razão de prevalência (RP), Intervalo de confiança (IC); 
* Número de indivíduos na amostra não ponderada; 
** Valor de p do teste X²; 
*** p< 0,05. 
 
 
 
  
 
 
 
 
 



  

O grupo de doenças do aparelho respiratório envolveram tanto as doenças 

crônicas quanto as infecciosas. A prevalência dessas doenças entre docentes e 

técnico-administrativos foi de 37,4% e 36,3%, respectivamente, sem diferença 

estatística. Foi verificada associação estatisticamente significante dessas doenças 

com o sexo, de forma que, entre as mulheres (42,9%), a prevalência dessas 

doenças foi 1,37 vezes maior do que entre os homens (31,2%) (p< 0,01; IC95%: 

1,14-1,64).  

A prevalência de doenças do sangue/hematopoiéticas foi de 4,0% entre os 

docentes e 3,6% entre os técnico-administrativos, sem diferença estatística. Entre as 

mulheres (6,9%), a prevalência dessas doenças foi 7,28 vezes maior do que entre 

os homens (0,9%) (p< 0,01; IC95%: 2,57-20,62). 

Verificou-se associação estatisticamente significante das doenças da 

pele/tecido subcutâneo com a categoria do servidor, de forma que, entre docentes 

(14,1%), a prevalência dessas doenças foi 1,73 vezes maior do que entre técnico-

administrativos (8,1%) (p< 0,01; IC95%: 1,16-2,59).  

As doenças dos olhos/anexos incluem tanto as doenças crônicas quanto as 

infecciosas desse grupo. Essas doenças apresentaram uma prevalência de 11,5% 

entre docentes, 9,2% entre técnico-administrativos, 11,1% entre homens e 9,2% 

entre mulheres, sem diferença estatística. Essas doenças tiveram associação 

estatisticamente significativa com a idade e a satisfação no trabalho. Entre os 

servidores com idade ≥ 40 anos (13,9%), a prevalência dessas doenças foi 2,76 

vezes maior do que entre os < 40 anos (5,0%) (p< 0,01; IC95%: 1,65-4,62). Entre os 

insatisfeitos no trabalho (19,4%), a prevalência dessas doenças foi 2,70 vezes maior 

do que entre os satisfeitos (7,2%) (p< 0,01; IC95%: 1,81-4,04). 

O grupo de doenças do ouvido/apófise mastoide envolveram tanto as 

doenças crônicas quanto as infecciosas. Essas doenças apresentaram uma 

prevalência de 6,1% entre docentes, 5,3% entre técnico-administrativos, 6,4% entre 

homens e 4,8% entre mulheres, sem diferença estatística. Houve associação 

estatisticamente significante dessas doenças com a idade e a insatisfação no 

trabalho. Entre os ≥ 40 anos (8,0%), a prevalência dessas doenças foi 3,38 vezes 

maior do que entre os < 40 anos (2,4%) (p< 0,01; IC95%: 1,59-7,15). Entre os 

insatisfeitos no trabalho (9,0%), a prevalência dessas doenças foi 1,96 vezes maior 

do que entre os satisfeitos (4,6%) (p= 0,01; IC95%: 1,11-3,47). 



  

O gráfico 2 apresenta as principais causas (motivos de emissão) de atestado 

médico entre os servidores da Instituição, nos últimos 12 meses. O grupo de 

doenças infecciosas e parasitárias foi o de maior prevalência entre os técnico-

administrativos e docentes, 33,1% e 30,9%, respectivamente. 

Os docentes apresentaram maior prevalência de doenças em relação aos 

técnico-administrativos. Entretanto, os técnico-administrativos apresentaram maiores 

percentuais de atestado médico (29,1%), hospitalização (10,9%) e acidente de 

trabalho (12,0%). Entre os docentes, esses percentuais foram de 15,8%, 7,2% e 

4,3%, respectivamente. 

 

 

Gráfico 2: Motivos de emissão de atestado médico entre docentes e técnico-
administrativos de uma universidade pública da região sudeste, nos últimos 12 
meses, Brasil, 2012. 
 

 
 
Legenda: 
Doenças infecciosas e parasitárias:  doenças do aparelho respiratório, doenças do aparelho 
digestivo, doenças do aparelho geniturinário, doenças dos olhos/anexos, doenças da pele/tecido 
subcutâneo, dengue. 
Doenças do sistema osteomuscular/tecido conjuntivo.  
Cirurgias:  cirurgias em geral; cirurgia odontológica. 
Doenças crônicas não transmissíveis:  doenças do aparelho circulatório; doenças do aparelho 
nervoso; distúrbios da voz; neoplasia; doenças do ouvido/apófise mastoide. 
Transtornos mentais/comportamentais: Síndrome de Burnout; ansiedade; depressão; stress; 
transtorno cognitivo; de personalidade; obsessivo compulsivo; estresse pós-traumático; distúrbio 
bipolar; esquizofrenia e outros. 
Outras:  Consulta médica e exames; acidente; acidente de trabalho; acompanhamento de familiar 
para tratamento de saúde; complicações da gravidez; doença ocupacional; causa não informada. 



  

O gráfico 3 apresenta as principais causas de hospitalização entre os 

docentes e técnico-administrativos da Instituição, nos últimos 12 meses. Destaca-se 

que os procedimentos cirúrgicos foram a principal causa de hospitalização, sendo 

responsáveis por 60,0% das internações entre os docentes e por 51,0% entre os 

técnico-administrativos (Gráfico 3).  

 

 

Gráfico 3: Hospitalização entre docentes e técnico-administrativos de uma 
universidade pública da região sudeste, nos últimos 12 meses, Brasil, 2012. 
 

 
 
Legenda: 
Cirurgias: Sistema osteomuscular/tecido conjuntivo; aparelho circulatório; plástica; odontológica; 
aparelho digestivo; pele/tecido subcutâneo; olhos e anexos; nasal e septo; aparelho geniturinário; 
aparelho respiratório; ouvido/ apófise mastoide; aparelho reprodutor; bariátrica. 
Doenças infecciosas e parasitárias:  doenças do aparelho geniturinário; doenças do aparelho 
digestivo; dengue; doenças do ouvido/apófise mastoide; doenças da pele/tecido subcutâneo; doenças 
do aparelho respiratório. 
Doenças crônicas não transmissíveis: doenças do aparelho nervoso; doenças do aparelho 
circulatório; alergias; hipoglicemia; alcoolismo. 
Transtornos mentais/comportamentais, doenças do sis tema osteomuscular/tecido conjuntivo. 
Acidentes. 
 

 

No gráfico 4 estão apresentadas as cirurgias que os docentes e técnico-

administrativos da Instituição foram submetidos, nos últimos 12 meses. As principais 

cirurgias que esses servidores foram submetidos são do grupo A, que corresponde 



  

às cirurgias do sistema osteomuscular e tecido conjuntivo, aparelho circulatório, 

plástica e odontológica (Gráfico 4). 

 

 

Gráfico 4: Cirurgias realizadas em docentes e técnico-administrativos de uma 
universidade pública da região sudeste, nos últimos 12 meses, Brasil, 2012. 
 

 
 
Legenda: 
Grupo A: Sistema osteomuscular/tecido conjuntivo; aparelho circulatório; plástica; odontológica. 
Grupo B:  Aparelho digestivo; pele/tecido subcutâneo; olhos e anexos; nasal e septo. 
Grupo C:  Aparelho geniturinário; aparelho respiratório; ouvido/ apófise mastoide; aparelho 
reprodutor; bariátrica. 
 

 

A tabela 6 apresenta a prevalência e razão de prevalência (RP) de atestado 

médico e hospitalização, segundo categoria do servidor, sexo, faixa etária e 

satisfação no trabalho. A prevalência de atestado médico foi estatisticamente maior 

para os servidores técnico-administrativos, sexo feminino e para aqueles 

insatisfeitos no trabalho. A hospitalização teve uma prevalência estatisticamente 

maior para os servidores técnico-administrativos e para os insatisfeitos no trabalho 

(Tabela 6). 

Observou-se associação estatisticamente significante dos acidentes de 

trabalho com a categoria do servidor, de forma que entre os técnico-administrativos 

(12,0%), a prevalência desses acidentes foi 2,76 vezes maior do que entre os 

docentes (4,3%) (p< 0,01; IC95%: 1,59-4,81). O mesmo ocorreu com a faixa etária, 



  

de modo que, entre os servidores com idade ≥ 40 anos (11,1%), a prevalência 

desses acidentes foi 2,09 vezes maior do que entre os < 40 anos (5,3%) (p< 0,01; 

IC95%: 1,25-3,51). 

Quanto à satisfação no trabalho, 77,6% dos servidores técnico-administrativos 

relataram estar satisfeitos no trabalho, em relação a 72,3% dos docentes, sem 

diferença estatística. 

 

 

 
Tabela 6: Prevalência e razão de prevalência (RP) de atestado médico e 
hospitalização, segundo categoria do servidor, sexo, faixa etária e satisfação 
no trabalho, Brasil, 2012. 
 

  Atestado médico Hospitalização 

Variáveis/Categorias  n* Prevalência 
(%) Valor de p** RP (IC 95%) Prevalência 

(%) Valor de p** RP (IC 95%) 

Categoria do servidor 

   Docente 347 14,4 <0,01 *** 
1,80 (1,34-

2,43) 6,6 0,02 *** 
1,67 (1,04-

2,68) 
   Técnico-
administrativo 468 26,1 11,1 
Sexo 

   Masculino 423 17,0 <0,01 *** 
1,49 (1,14-

1,96) 8,3 0,34 
1,23 (0,80-

1,90) 
   Feminino 392 25,5 10,2 
Faixa etária 

   < 40 anos 339 20,1 0,53 
1,08 (0,83-

1,43) 8,0 0,30 
1,26 (0,80-

1,98) 
   ≥ 40 anos 476 21,8 10,1 
Satisfação no trabalho 

   Satisfeito 614 18,2 <0,01 *** 
1,63 (1,24-

2,14) 8,0 0,03 *** 
1,62 (1,03-

2,53) 
   Insatisfeito  201 29,9 12,9 

 
Razão de prevalência (RP), Intervalo de confiança (IC); 
* Número de indivíduos na amostra não ponderada; 
** Valor de p do teste X²; 
*** p< 0,05. 
 
 
  
 
 
 
DISCUSSÃO 

 

A participação dos servidores da Instituição nesta pesquisa foi significativa, 

sendo o total de 815 servidores, o tamanho amostral mínimo era de 317 servidores. 

Houve um predomínio de participantes do campus 1, o que correspondeu a 

81,6% dos docentes e 89,3% dos técnico-administrativos da amostra. Isso 

possivelmente ocorreu devido à maioria dos servidores da Instituição estar lotados 

nesse campus.  



  

Em relação às doenças imunopreveníveis, a prevalência de vacinação contra 

o tétano foi maior entre os servidores técnico-administrativos, as mulheres e entre 

aqueles com idade < 40 anos. A vacinação contra a febre amarela teve maior 

prevalência entre as mulheres e a idade < 40 anos. Esses resultados podem estar 

relacionados ao fato de muitos adultos desconhecerem a necessidade de estarem 

imunizados contra o tétano, levando-os a procurar a vacinação somente quando 

existe o risco ocupacional ou após a ocorrência de algum ferimento. Todavia esses 

resultados são semelhantes aos de outros estudos, como o encontrado entre 

profissionais de saúde do Piauí com uma cobertura vacinal de 65,1% para o tétano e 

76% para a febre amarela (ARAÚJO et al., 2006). O Ministério da Saúde 

disponibiliza essas vacinas e preconiza que toda a população adulta esteja vacinada 

contra o tétano, com pelo menos três doses da vacina dupla adulto e uma dose de 

reforço a cada dez anos. A vacina contra a febre amarela é preconizada para a 

população de áreas endêmicas, como no Estado de Minas Gerais, sendo indicada 

uma dose da vacina e uma dose de reforço a cada dez anos (BRASIL, 2001b).  

Sobre o uso contínuo de medicamento entre os servidores da Instituição, a 

maior prevalência foi para as doenças cardiovasculares (doenças do aparelho 

circulatório, hipertensão arterial, hipercolesterolemia), tanto entre os docentes 

(24,8%) quanto entre os técnico-administrativos (28,6%). Em 2007, as doenças 

cardiovasculares representaram 26,9% das causas de óbitos na população brasileira 

(SALA, MENDES, 2010).  

A prevalência de alergia na população estudada mostrou-se mais elevada 

entre as mulheres, entre aqueles com idade < 40 anos e entre os insatisfeitos no 

trabalho. A prevalência de alergia entre os participantes desta pesquisa, 54,5% dos 

docentes e 48,5% dos técnico-administrativos, foi mais elevada do que em outros 

estudos. Na pesquisa realizada com docentes da Universidade Federal de Mato 

Grosso do Sul (UFMS), 33,9% relataram alergia respiratória e dermatológica (LIMA, 

LIMA-FILHO, 2009). Os docentes da Universidade Estadual de Feira de Santana 

(UEFS) relataram alergia respiratória (21,1%) e irritação dos olhos (13,5%) 

(ARAÚJO et al., 2005).  

O diagnóstico médico de, pelo menos, uma doença nos últimos 12 meses, foi 

autorreferido por 79,3% dos docentes e 76,9% dos técnico-administrativos deste 

estudo. Resultado semelhante foi encontrado no estudo realizado com docentes da 

UEFS, onde 72,6% dos entrevistados autorreferiram, pelo menos, uma doença 



  

(ARAÚJO et al., 2005). Na Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílios (PNAD), 

31,3% da população pesquisada afirmou ter, pelo menos, uma doença crônica, 

sendo que esse percentual foi de 34,2% na região sudeste (PNAD, 2010). 

As principais doenças entre os servidores da Instituição foram as DCNT e as 

doenças infecciosas e parasitárias. Em 2007, 72,0% dos óbitos no Brasil foram 

decorrentes das DCNT e 10,0% devido a doenças infecciosas e parasitárias 

(SCHMIDT et al., 2011). 

Destaca-se que entre os servidores, a prevalência de doenças 

cardiovasculares foi estatisticamente maior entre os homens e para aqueles com 

idade ≥ 40 anos. Considerando a interação entre os fatores de risco como a idade, 

hipercolesterolemia, hipertensão arterial sistêmica (HAS), diabetes mellitus, 

estresse, aumenta-se o risco o desenvolvimento das doenças cardiovasculares 

(BRASIL, 2001a; BRASIL, 2001c). 

Observou-se que a prevalência de HAS foi de 13,5% entre os docentes e 

15,2% entre os técnico-administrativos desta Instituição. Esses resultados 

assemelham-se aos de outros estudos locais e nacionais. Como o estudo realizado 

com docentes da mesma Instituição, o percentual de HAS foi de 16,5% (MOREIRA 

et al., 2011) e entre os docentes da UEFS foi de 16,3% (ARAÚJO et al., 2005). Em 

Belo Horizonte, a HAS foi autorreferida por 20,8% dos adultos participantes da 

pesquisa (LIMA-COSTA, TURCI, MACINKO, 2012) e por 14,0% dos participantes da 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD, 2010). 

Destaca-se que a prevalência de distúrbios da voz foi maior entre os 

docentes, o sexo feminino e os insatisfeitos no trabalho. A prevalência desses 

distúrbios entre os docentes (19,0%) da Instituição foi semelhante a das pesquisas 

nacionais e internacionais, estando relacionado ao fato da voz ser o principal 

instrumento de trabalho desses profissionais (SIMÕES, LATORRE, 2006). Estudos 

realizados com docentes de universidades públicas indicaram a presença de 

distúrbios da voz em 5,1% dos participantes da UFMS (LIMA, LIMA-FILHO, 2009), 

em 7,3% da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP) (LEITE et al., 2008) e em 

20,2% da UEFS (ARAÚJO et al., 2005). A maior prevalência dos distúrbios da voz 

entre as mulheres pode ser explicada pelas diferenças biológicas da laringe entre os 

sexos. A proporção glótica da laringe feminina é de tamanho reduzido, o que pode 

dificultar as adaptações fônicas para o uso intenso da voz. O ácido hialurônico é 

mais abundante nos homens, sendo uma proteína que atrai água para a lâmina 



  

própria das pregas vocais, levando à diminuição do trauma durante a emissão 

(BUTLER, HAMMOND, GRAY, 2001). 

As mulheres apresentaram prevalências mais elevadas de doenças do 

sangue/hematopoiéticas. Algumas dessas doenças, como as anemias nutricionais, 

são mais prevalentes entre mulheres em idade fértil, gestantes e crianças de regiões 

em desenvolvimento (DEMAEYER, 1989). Alguns estudos indicaram que a 

incidência de leucemias foi maior em indivíduos do sexo masculino (ASTER & 

KUMAR, 2002; WETZLER, BYRD & BLOOMFIELD, 2002), no entanto, a anemia 

aplástica pode igualmente acometer homens e mulheres (JAMRA, LORENZI, 1997; 

YOUNG, 2002). 

Destaca-se que a prevalência de diabetes mellitus foi mais elevada entre os 

homens e entre aqueles com idade ≥ 40 anos. A prevalência encontrada entre 

docentes e técnico-administrativos da Instituição (2,6%) foi semelhante às 

encontradas nos estudos nacionais. Em 2008, dados nacionais referentes ao 

diabetes autorrelatado entre os brasileiros de 20 anos de idade ou mais foi de 3,3% 

(VIACAVA, 2010). Na PNAD (2010), 3,6% das pessoas de 35 anos ou mais de idade 

declararam ter diabetes. Entre os adultos de Belo Horizonte a prevalência de 

diabetes foi de 5,4% (LIMA-COSTA, TURCI, MACINKO, 2012). 

Servidores com idade ≥ 40 anos tiveram maior prevalência de doenças 

osteomusculares/tecido conjuntivo do que o grupo mais jovem. Essas doenças 

também tiveram maior prevalência entre os servidores insatisfeitos no trabalho. A 

associação dessas doenças com o aumento da idade, também foi indicada no 

estudo de Cardoso et al. (2009). Uma pesquisa realizada com docentes da UFOP, 

11,3% teve diagnóstico médico de lesões por esforço repetitivo, atualmente 

denominadas doenças osteomusculares relacionadas ao trabalho (DORT) (LEITE et 

al., 2008). Entre docentes da UEFS a dor nas costas (30,8%), dor nas pernas 

(28,3%) e dor nos braços (16,7%), foram os problemas osteomusculares mais 

referidos (ARAÚJO et al., 2005). Entre os docentes da UFMS, esses percentuais 

foram de 55,9%, 38,8% e 32,2%, respectivamente (LIMA, LIMA-FILHO, 2009).  Na 

PNAD (2010) a dor nas costas ou problemas na coluna foi referida por 13,5% dos 

participantes.  

 Observou-se que a prevalência de transtornos mentais e comportamentais foi 

mais elevada entre as mulheres e os insatisfeitos no trabalho. Os resultados desta 

pesquisa são semelhantes aos de outros estudos, como o realizado com docentes 



  

da UFMS, cujo percentual de estresse e depressão foi de 55,1 e 16,8%, 

respectivamente (LIMA, LIMA-FILHO, 2009). Entre os adultos de Belo Horizonte, a 

prevalência de depressão autorreferida foi de 5,8% (LIMA-COSTA, TURCI, 

MACINKO, 2012). Na PNAD (2010), a depressão foi informada por 4,1% dos adultos 

participantes. Em 2003, uma pesquisa realizada com métodos padronizados 

internacionalmente, indicou que 18,8% dos brasileiros relataram ter recebido o 

diagnóstico de depressão nos últimos 12 meses. (WHO, 2010). Estudos realizados 

sobre o transtorno mental comum (TMC) indicaram que cerca de 30% dos adultos 

brasileiros apresentaram tais sintomas (DE LIMA et al., 1999; LIMA et al., 2008; 

LUDERMIR, 2000; MARAGNO et al., 2006). Segundo Santos (2002), o TMC se 

refere à situação de saúde em que o indivíduo não preenche os critérios formais 

para os diagnósticos de depressão e/ou ansiedade segundo as classificações DSM-

IV (Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders – Fourth Edition) e CID-10 

(Classificação Internacional de Doenças – 10a Revisão), mas que apresentam 

sintomas proeminentes que trazem uma incapacitação funcional comparável ou até 

pior do que quadros crônicos bem estabelecidos.  

Entre as doenças infecciosas e parasitárias, destaca-se que a prevalência das 

doenças da pele/tecido subcutâneo foi maior entre os docentes em relação aos 

técnico-administrativos. Resultado semelhante foi encontrado em pesquisa realizada 

na UFMS, cuja prevalência dessas doenças foi de 12,7% entre os docentes (LIMA, 

LIMA-FILHO, 2009).  

As doenças dos olhos/anexos tiveram maior prevalência entre os servidores 

com idade ≥ 40 anos e aqueles insatisfeitos no trabalho. Esses resultados 

assemelham-se aos de estudos nacionais e internacionais, que indicam que a 

prevalência de deficiências visuais aumenta com a idade (DUNZHU, 2003; CASTRO 

et al., 2008). 

A prevalência das doenças do ouvido/apófise mastoide foi mais elevada entre 

os servidores com idade ≥ 40 anos e entre aqueles insatisfeitos no trabalho. Esse 

resultado indica que essas doenças podem estar associadas à idade e ao ambiente 

de trabalho. Pesquisas indicam que a prevalência dos distúrbios auditivos é maior 

nos grupos de idade avançada (PICAVET, HOEYMANS, 2002; CASTRO et al., 

2008). Alguns estudos indicam que existe relação dessas patologias com os 

trabalhadores do sexo masculino, com a idade acima de 40 anos e com mais de 15 



  

anos de atuação profissional em ambiente ruidoso (DIAS et al., 2006; OGIDO, 

COSTA, MACHADO, 2009).  

Observou-se maior prevalência de doenças do aparelho respiratório entre as 

mulheres do que entre os homens. Em estudo realizado na UEFS, os problemas 

respiratórios foram informados por 21,1% dos docentes (ARAÚJO et al., 2005). Em 

2011, a taxa de mortalidade por doenças do aparelho respiratório entre os adultos 

brasileiros, na faixa etária de 20 a 64 anos, foi de 6,29%, no Estado de Minas Gerais 

esse percentual foi de 6,67% (BRASIL, 2011).  

Em relação às variáveis relacionadas ao trabalho, destaca-se que a 

prevalência de atestado médico foi mais elevada entre os servidores técnico-

administrativos, entre as mulheres e entre aqueles insatisfeitos no trabalho. Em 

pesquisa realizada com trabalhadores da Secretaria Estadual de Saúde de São 

Paulo, no ano de 2004, 15,9% dos trabalhadores tiveram pelo menos um episódio 

de licença médica (SALA et al., 2009). Segundo a PNAD (2010), das pessoas que 

tiveram atendimento de saúde duas semanas que antecederam a pesquisa, 7,92% 

eram correspondentes a atestado médico. 

A categoria de técnico-administrativos teve maior prevalência de 

hospitalização do que os docentes. Essa prevalência também foi mais elevada e 

entre os servidores insatisfeitos no trabalho. Segundo a PNAD (2010), o percentual 

de pessoas que sofreu uma ou mais internações hospitalares, durante o ano que 

antecedeu a data da entrevista, foi de 7,1%.  

Observou-se que a prevalência de acidentes de trabalho foi mais elevada 

entre os técnico-administrativos e entre aqueles com idade ≥ 40 anos. Isso 

possivelmente ocorreu devido aos técnico-administrativos exercerem atividades de 

maior risco de acidentes de trabalho do que os docentes. Algumas pesquisas 

nacionais e internacionais indicam que a maior prevalência de Auxílio-Doença por 

Acidente do Trabalho é na faixa etária ≥ 40 anos (ALMEIDA, BARBOS-BRANCO, 

2011; ROELEN et al., 2009; NEW ZEALAND, 2008). As informações sobre os 

acidentes de trabalho entre os servidores públicos federais são escassas. Em 2010, 

o INSS registrou, através da CAT, cerca de 701.500 acidentes de trabalho, sendo 

que esse número chegou a 720 mil benefícios acidentários concedidos 

(MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, 2010). Considerando a subnotificação 

dos acidentes de trabalho que não levaram ao afastamento do trabalho, esses 

números tornam-se ainda maiores. 



  

A maioria dos servidores da Instituição, 77,6% dos técnico-administrativos e 

72,3% dos docentes, informou estar satisfeitos no trabalho. Em pesquisa realizada 

com docentes e técnico-administrativos da UFSC, 83,4% desses servidores 

indicaram estar satisfeitos no trabalho. A satisfação no trabalho é um relevante 

indicador de qualidade de vida, podendo afetar a saúde física e mental do 

trabalhador, interferindo em seu comportamento profissional e/ou social (OLIVEIRA, 

2005). Isso pode justificar os resultados encontrados neste estudo relacionados à 

associação da insatisfação no trabalho com algumas doenças, com o atestado 

médico e a hospitalização. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Este estudo foi o primeiro a investigar, mais detalhadamente, as condições de 

saúde dos servidores desta Instituição. Esperava-se encontrar uma menor 

prevalência de doenças, pelo fato dos três campi da Instituição estarem localizados 

em municípios do interior da região sudeste, o que poderia contribuir para uma 

melhor condição de saúde desses servidores. Todavia, os resultados foram 

convergentes com de outros estudos sobre a saúde de servidores públicos e da 

população adulta brasileira. 

A categoria do servidor, o sexo, a faixa etária e a insatisfação no trabalho 

tiveram associação com algumas doenças crônicas não transmissíveis, doenças 

infecciosas e parasitárias, atestado médico, hospitalização, acidentes de trabalho e 

adesão à vacinação contra o tétano e a febre amarela. 

Observou-se que os docentes tiveram maior ocorrência de doenças. Contudo, 

os técnico-administrativos tiveram maior prevalência de atestado médico, 

hospitalização e acidentes de trabalho. 

Este estudo indicou que os servidores estão expostos a fatores de risco que 

podem comprometer a saúde física e mental. A condição de saúde ou a ocorrência 

de doenças teve relação direta com o trabalho, influenciando, provavelmente, o 

desempenho nas atividades laborais e o afastamento do trabalho. 

Sugere-se que sejam realizadas ações de promoção da saúde e prevenção 

de doenças entre os servidores da Instituição, de acordo com as especificidades de 

cada categoria.  



  

Visto que, reduzindo-se os fatores de risco para o desenvolvimento de 

doenças, principalmente de doenças crônicas não transmissíveis, ampliando a 

cobertura vacinal contra as doenças imunopreveníveis e prevenindo os acidentes de 

trabalho, possibilita-se a prevenção de doenças e, consequentemente, a redução 

das internações hospitalares e dos atestados médicos. 

Os resultados desta pesquisa poderão subsidiar a definição de uma política 

integrada de atenção à saúde do servidor, para a realização de ações de promoção 

da saúde e prevenção de doenças, por meio da articulação dos diversos setores da 

Instituição. 
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ARTIGO 2:  

 

Comportamentos em saúde autorreferidos por docentes  e técnico-

administrativos de uma universidade pública da regi ão sudeste 

 

 

RESUMO 

 

Os hábitos de vida como a prática de esporte, lazer, os hábitos alimentares, o 

tabagismo e o etilismo são determinantes das condições de vida e de saúde do 

indivíduo. Este trabalho teve como objetivo caracterizar os comportamentos em 

saúde dos docentes e técnico-administrativos de uma universidade pública da região 

sudeste. Participaram do estudo 815 servidores, sendo 347 docentes e 468 técnico-

administrativos, de 20 a 65 anos. Trata-se de um estudo transversal, de abordagem 

descritivo-analítica. Os dados foram coletados de um banco secundário da Pró-

Reitoria de Assuntos Comunitários da Instituição, criado a partir de questionário 

semiestruturado disponibilizado para autopreenchimento na página eletrônica da 

Instituição. Verificaram-se as diferenças entre as médias das variáveis peso, altura e 

IMC e os fatores associados às morbidades entre docentes e técnico-

administrativos. O estudo demonstrou que a alimentação não saudável, a atividade 

física irregular/sedentário, excesso de peso, tabagismo e o consumo de bebida 

alcoólica estiveram associados com a categoria do servidor, sexo e idade. Destaca-

se que os servidores técnico-administrativos tiveram maior prevalência de 

alimentação não saudável, tabagismo e consumo de outras drogas, enquanto que os 

docentes tiveram maior prevalência dos demais fatores comportamentais avaliados. 

Sugere-se a adoção de medidas de promoção da saúde e prevenção de doenças 

para os servidores, dentro de uma perspectiva individual, social e de políticas e 

programas governamentais. 

Palavras-chave: Saúde do trabalhador, Comportamento de risco, Doenças. 

 

 

 

 

 



  

ABSTRACT  

 

The life habits like sports practice, leisure, eating habits, smoking and drinking are 

determinants of living conditions and health of the individual. This study aimed to 

assess the health behaviors of professors and technical-administrative staff of a 

public university in the southeast. The study included 815 government employees, 

with 347 professors and 468 technical-administrative staff aged from 20 to 65 years. 

This is a cross-sectional study, of a descriptive-analytical approach. The data were 

collected from a secondary database of Dean of Community Affairs of the Institution, 

which was created from a semi-structured questionnaire available to complete on the 

Institution’s website. There were differences among the averages of weight, height 

and BMI and factors associated with morbidities among professors and technical-

administrative staff. The study demonstrated that unhealthy diet, irregular physical 

activity/sedentary, overweight, smoking and alcohol consumption were associated 

with self-referenced diseases by government employees as well as with accidents at 

work, hospitalization and medical certificate. It is worth highlighting that the technical-

administrative government employees had higher prevalence of unhealthy diets, 

smoking and use of illicit substances, while professors had a higher prevalence of 

other behavioral factors assessed. It is suggested the adoption of health promotion 

and disease prevention measures for government employees within an individual and 

social approach and government policies and programs. 

Keywords: Occupational Health, Risk Behavior, Diseases. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Os hábitos relacionados ao estilo de vida como a prática de esporte, lazer, 

hábitos alimentares, consumo de cigarro e álcool pode implicar diretamente nas 

condições de saúde do indivíduo e no desenvolvimento de morbidades, 

principalmente, das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) (WHO, 2002).  

A alimentação inadequada é um importante fator de risco para o 

desenvolvimento da obesidade, o que aumenta o risco de desenvolvimento de 

outras DCNT (diabetes mellitus, doenças cardíacas e alguns tipos de câncer) 

(NATIONAL HEART FORUM, 1997). 



  

Desde 1974, o excesso de peso vem aumentando continuamente entre os 

brasileiros. Em 30 anos, a prevalência de excesso de peso entre as mulheres 

aumentou de 29,0% para 40,0% e, entre os homens de 16,0% para 41,0%. A 

prevalência de sobrepeso e obesidade na população brasileira com 20 anos de 

idade ou mais foi de 49,0% e 14,8%, respectivamente (POF, 2010).  

A inatividade física contribui também para aumentar a incidência de DCNT 

(BRASIL, 2009). Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 

(2010), apenas 10,2% dos brasileiros com idade de 14 anos ou mais são ativos no 

lazer.  

Entre o consumo de drogas lícitas, o cigarro é a principal causa de doenças, 

em especial de doenças cardiovasculares, doença pulmonar obstrutiva crônica e do 

câncer de pulmão (WHO, 2011). No Brasil, em 2008, 17,5% da população com 15 

anos ou mais eram usuários de algum tipo de tabaco, percentual equivalente a cerca 

de 25 milhões de pessoas. Em 2010, pesquisa realizada no Estado de Minas Gerais 

indicou que 14,7% dos adultos eram fumantes (LIMA-COSTA, TURCI e MACINKO, 

2012).  

Todavia, o álcool é a droga mais consumida no mundo, desde o uso social ao 

abusivo. De acordo com dados da WHO, em 2004, aproximadamente 2 bilhões de 

pessoas consumiam bebidas alcoólicas. O uso indevido de bebida alcoólica é 

responsável por 4,0% de todos os anos perdidos de vida útil e por 3,2% de todas as 

mortes no mundo (LARANJEIRA et al., 2007).  

Diante da escassez de informações sobre os comportamentos em saúde dos 

servidores de uma universidade pública da região sudeste, este trabalho teve o 

objetivo de caracterizar os comportamentos em saúde dos docentes e técnico-

administrativos em relação ao hábito alimentar; a prática de atividade física; o estado 

nutricional; a presença de tabagismo; o consumo de bebidas alcoólicas e de outras 

drogas entre os servidores. 

 

 

MÉTODOS 

 

Esta pesquisa foi realizada em uma universidade pública da região sudeste 

que possui 1.184 docentes e 2.316 servidores técnico-administrativos, perfazendo 

um total de 3.500 servidores ativos, distribuídos em três campi. O campus 1 possui 



  

986 docentes e 2.094 técnico-administrativos, o campus 2 possui 105 docentes e 52 

técnico-administrativos e o campus 3 possui 93 docentes e 170 técnico-

administrativos. Quanto ao sexo, a Instituição possui um total de 2.508 servidores do 

sexo masculino, sendo 752 docentes e 1.756 técnico-administrativos. Em relação ao 

sexo feminino, possui um total de 992 servidores, sendo 432 docentes e 560 

técnico-administrativos. 

O tamanho amostral para a população de 3.500 servidores, considerando 

frequência esperada de evento de 18,0%, tendo como referência o percentual de 

transtornos mentais e comportamentais relatado pela WHO (2010), com margem 

aceitável de variabilidade de 10,0% e nível de confiança de 99,99%, totalizou 

amostra mínima de 317 indivíduos. 

Este estudo foi de delineamento transversal, com abordagem descritivo-

analítica. A população do estudo foi constituída por 815 (23,3%) servidores, sendo 

347 (29,5%) docentes e 468 (20,2%) técnico-administrativos ativos da Instituição, 

dos três campi, que responderam ao Questionário de Saúde da Pró-Reitoria de 

Assuntos Comunitários da Instituição, no período de maio a junho de 2012, ou seja, 

uma amostra de conveniência.  

Os dados coletados foram referentes às condições de saúde autorreferidas 

por docentes e técnico-administrativos da Instituição. Esses dados foram coletados 

no banco de dados secundário a partir de questionário semiestruturado 

disponibilizado para autopreenchimento na página eletrônica da Instituição. O 

Questionário de Saúde foi composto por 56 questões principais, contendo variáveis 

sociodemográficas, variáveis relacionadas às condições de saúde, de trabalho e de 

comportamentos em saúde. 

As variáveis sociodemográficas avaliadas foram: categoria do servidor, 

campus, sexo, idade (anos). Foram solicitadas as informações sobre peso, estatura, 

hábito alimentar, prática de atividade física, tabagismo, consumo de bebida alcoólica 

e de outras drogas. 

O Consumo Alimentar foi classificado como saudável, moderadamente 

saudável e não saudável, de acordo com as diretrizes do Guia Alimentar para a 

População Brasileira, com adaptações (BRASIL, 2008). Essas diretrizes 

recomendam o consumo diário de três porções de frutas; três porções de legumes e 

verduras; uma porção de leguminosas (feijão); três porções de leite e derivados; 

uma porção de carnes, peixes ou ovos; uma porção de alimentos do grupo dos óleos 



  

e gorduras (preferência aos óleos vegetais, azeite e margarinas livres de ácidos 

graxos trans); seis porções do grupo do arroz, pães, massas, cereais tubérculos e 

raízes. Para avaliar o consumo foi utilizado um instrumento composto por 11 itens, 

sendo dez pontuados de 0 a 2 e um item pontuado com 0 ou 2. Na avaliação do 

resultado, a alimentação foi classificada de acordo com escore, de 17-22 pontos 

(saudável); 10-16 pontos (moderadamente saudável); 0-9 pontos (não saudável). 

Para determinar o nível de atividade física foi utilizado o Questionário 

Internacional de Atividade Física (IPAQ), versão oito, validado em uma amostra da 

população brasileira (MATSUDO et al., 2001). A versão utilizada foi a forma curta, 

contendo perguntas sobre a frequência e duração de atividades físicas moderadas, 

vigorosas e de caminhada, tendo como referência a última semana. Para análise 

dos dados referentes ao nível de atividade física foi utilizado o consenso realizado 

entre o Centro de Estudos do Laboratório de Aptidão Física de São Caetano do Sul 

(CELAFISCS) e o Center for Disease Control (CDC) de Atlanta em 2002, sendo 

avaliados os critérios de frequência e duração, que classifica os indivíduos em muito 

ativo, ativo, moderadamente ativo e sedentário (MATSUDO et al., 2002). 

O Índice de Massa Corporal (IMC) foi calculado com as medidas de peso e 

estatura, de acordo com a seguinte fórmula IMC = peso (kg)/estatura² (m). Os 

pontos de corte de IMC adotados para avaliar o estado nutricional de adultos foram: 

baixo peso (< 18,5 kg/m²), eutrofia (18,5-24,9 kg/m²); sobrepeso (25,0-29,9 kg/m²) e 

obesidade (≥ 30,0 kg/m²) (WHO, 1995). Para classificar o estado nutricional dos 

idosos foram utilizados pontos de corte de IMC diferentes do adulto: baixo peso (< 

22,0 kg/m²); eutrofia (22,0-27,0 kg/m²) e sobrepeso (> 27,0 kg/m²) (LIPSCHITZ, 

1994). 

Para avaliar o grau de dependência de nicotina foi utilizado o Fagerstrom Test 

for Nicotine Dependence (FTND) na versão validada no Brasil, por Carmo e Pueyo 

(2002). Esse instrumento é composto por seis questões, duas pontuadas de 0 a 3 e 

as demais de 0 a 1. Na avaliação do resultado, o grau de dependência foi 

classificado de acordo com escore, de 0-4 (leve); 5-7 (moderado); 8-10 (alto).  

Para identificar o padrão de consumo de bebida alcoólica foi utilizado o 

questionário Alcohol Use Disorder Identification Test (AUDIT). Esse instrumento 

detecta os problemas relacionados ao consumo de álcool nos últimos 12 meses, 

sendo composto por 10 itens, cada um com margem de 0 a 4 pontos, possibilitando 

uma pontuação de 0 a 40. Na avaliação do resultado do AUDIT, um escore de 0 a 7 



  

pontos indica Zona I (baixo risco); de 8 a 15 pontos indica Zona II (médio de risco); 

de 16 a 19 pontos indica Zona III (alto risco ou uso nocivo); de 20 a 40 pontos indica 

Zona IV (muito provável dependência de álcool) (BABOR et al., 2003). 

O banco de dados foi extraído para uma planilha do programa Microsoft-

Excel-XP e analisados pelo SPSS Statistics 17.0. Realizou-se estatística descritiva, 

sendo verificada a frequência simples e relativa, a média e o desvio-padrão das 

variáveis categóricas e quantitativas, respectivamente. O teste de Kolmogorov-

Smirnov foi utilizado para avaliar normalidade no caso das variáveis quantitativas. O 

teste t de Student foi utilizado para a comparação entre as médias de idade, peso, 

estatura e IMC, quando a variável apresentava distribuição normal, caso contrário, 

foi utilizado o teste de Mann-Whitney. As variáveis categóricas foram analisadas 

usando o teste do qui-quadrado de Pearson (X²) e como medida de magnitude, 

adotou-se a razão de prevalência (RP) e seus respectivos Intervalos de Confiança 

(IC) de 95%. Para rejeição da hipótese de nulidade foi adotado o nível de 

significância (α) < 0,05 ou 5%.  

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal de Ouro Preto, ofício nº 073/2012 (CAAE: 

00676712.9.0000.5150). Por se tratar da utilização de fonte secundária a um banco 

já existente, utilizou-se o Termo de Autorização Institucional e o Termo de 

Responsabilidade para Utilização de Dados, conforme preconiza à Resolução nº 

196/96 do Conselho Nacional de Saúde. 

 

 

RESULTADOS 

 

Participaram do estudo 815 (23,3%) servidores, sendo 347 (29,5%) docentes 

e 468 (20,2%) técnico-administrativos ativos da Instituição. Em relação ao campus, 

houve a participação de 37,1%, 28,7% e 26,9% dos docentes e de 51,9%, 20,0% e 

13,5% dos servidores técnico-administrativos do campus 1, 2 e 3, respectivamente. 

Em relação ao sexo, 34,5% e 43,3% corresponderam ao universo de docentes e 

técnico-administrativos do sexo feminino, respectivamente, enquanto que 26,3% e 

12,8% correspondem aos docentes e técnico-administrativos, respectivamente, do 

sexo masculino. 



  

Entre os docentes da amostra, participaram 198 homens (57,1%) e 149 

mulheres (42,9%), com idade média de 44,1 ± 9,9 anos, a mediana da idade foi de 

45,0 anos (24-65 anos). Entre os técnico-administrativos, participaram 225 homens 

(48,1%) e 243 mulheres (51,9%), com média de idade de 42,1 ± 11,2 anos, a 

mediana da idade foi de 42,0 anos (20-64 anos). 

Na tabela 1 estão apresentadas as variáveis relacionadas ao hábito alimentar, 

atividade física e ao estado nutricional da amostra de participantes da pesquisa. 

Entre os docentes, a prevalência de hábito alimentar não saudável foi de 0,9%, 

irregularmente ativo/sedentário foi de 68,6% e do excesso de peso de 50,7%, 

enquanto que entre os técnico-administrativos esses percentuais foram de 4,5%, 

58,4% e 49,1%, respectivamente. 

 

 

Tabela 1: Características relacionadas ao hábito alimentar, atividade física e estado 
nutricional da amostra de docentes e técnico-administrativos de uma universidade 
pública da região sudeste, Brasil, 2012. 
 

Docente (347) 
Técnico -

administrativo 
(468) 

Total (815) 

  n (%) n (%) n (%) 
Hábito alimentar 
Não saudável  3 (0,9) 21 (4,5) 24 (2,9) 
Moderadamente saudável  223 (64,3) 318 (67,9) 541 (66,4) 
Saudável 121 (34,9) 129 (27,6) 250 (30,7) 

Atividade física 
Sedentário 69 (19,9) 71 (15,2) 140 (17,2) 
Irregularmente ativo 169 (48,7) 202 (43,2) 371 (45,5) 
Ativo 85(24,5) 149 (31,8) 234 (28,7) 
Muito ativo 24 (6,9) 46 (9,8) 70 (8,6) 

Estado Nutricional 
Baixo peso (< 18,5 kg/m²) 4 (1,2) 6 (1,3) 10 (1,2) 
Normal (18,5-24,9 kg/m²) 167 (48,1) 232 (49,6) 399 (49,0) 
Excesso de peso (≥ 25,0 
kg/m²) 176 (50,7) 230 (49,1) 406 (49,8) 
 

 



  

Entre os docentes a média de peso, altura e IMC foi de 73,92 kg, 1,69 m e 

25,12 kg/m², respectivamente, enquanto que, entre os técnico-administrativos, essas 

médias foram de 72,89 kg, 1,68 m e 24,94 kg/m², respectivamente, sem diferença 

estatística. 

O hábito alimentar não saudável apresentou associação estatisticamente 

significante com a categoria do servidor, de forma que, entre técnico-administrativos 

(4,5%), a prevalência dessa prática foi 5,19 vezes maior do que entre docentes 

(0,9%) (p< 0,01; IC95%: 1,56-17,26). A prevalência de alimentação não saudável foi 

maior entre as mulheres (3,1%) e a faixa etária <40 anos (3,2%), sem diferença 

estatística. 

Na tabela 2 estão apresentados os comportamentos em saúde dos servidores 

relacionados ao tabagismo, consumo de bebida alcoólica e de outras drogas.  

Entre os docentes, houve uma prevalência de 5,5% de fumantes, sendo que 

78,9% tiveram o grau de dependência de nicotina classificado como leve. Dentre os 

77,5% que consomem bebida alcoólica, 77,3% relataram um consumo classificado 

como de baixo risco e somente 1,2% relataram consumir outras drogas. Entre os 

servidores técnico-administrativos, 11,1% são fumantes, sendo que 55,8% tiveram o 

grau de dependência de nicotina classificado como leve. Dentre os 69,7% que 

consomem bebida alcoólica, 73,6% relataram um consumo classificado como de 

baixo risco e somente 2,8% relataram consumir outras drogas (Tabela 2). Em 

relação ao consumo de outras drogas entre as categorias de servidores, o sexo e a 

idade, não houve diferença estatística.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

Tabela 2: Comportamentos em saúde relacionados ao tabagismo, ao consumo de 
bebida alcoólica e de outras drogas da amostra de docentes e técnico-
administrativos de uma universidade pública da região sudeste, Brasil, 2012. 
 

 
Docente (347) 

Técnico -
administrativo 

(468) 
Total (815) 

 n (%) n (%) n (%) 

Tabagismo 
Não fumante 300 (86,5) 361 (77,1) 661 (81,1) 
Ex-fumante > 6 meses 26 (7,5) 46 (9,8) 72 (8,8) 
Ex-fumante < 6 meses 2 (0,6) 9 (1,9) 11 (1,3) 
Fumante 19 (5,5) 52 (11,1) 71 (8,7) 

Grau de dependência de 
nicotina dos fumantes 
Leve  15 (78,9) 29 (55,8) 44 (62,0) 
Moderado  2 (10,5) 20 (38,5) 22 (31,0) 
Alto  2 (10,5) 3 (5,8) 5 (7,0) 

Consumo de b ebida 
alcoólica 
Sim 269 (77,5) 326 (69,7) 595 (73,0) 
Não 78 (22,5) 142 (30,3) 220 (27,0) 

Tipo de consumo de 
bebida alcoólica 
Baixo risco 208 (77,3) 240 (73,6) 448 (75,3) 
Médio risco 56 (20,8) 75 (23,0) 131 (22,0) 
Alto risco ou uso nocivo 3 (1,1) 8 (2,5) 11 (1,8) 
Provável dependência  2 (0,7) 3 (0,9) 5 (0,8) 

Consumo de outras drogas 
(últimos 12 meses) 4 (1,2) 13 (2,8) 17 (2,1) 

 

 

A tabela 3 apresenta a prevalência e razão de prevalência (RP) da variável 

atividade física (irregularmente ativo/sedentário) e do estado nutricional 

(sobrepeso/obesidade), segundo categoria do servidor, sexo e faixa etária. A 

atividade física classificada como irregularmente ativa/sedentária, apresentou 

associação estatisticamente significante com a categoria dos docentes (68,6%), 

sexo feminino (67,1%) e idade < 40 anos (67,8%). 



  

A prevalência de excesso de peso (IMC ≥ 25,0 kg/m²) foi observada entre 

50,7% dos docentes e 49,1% dos técnico-administrativos da Instituição, sem 

diferença estatística. Houve associação estatisticamente significante do excesso de 

peso com o sexo masculino (65,0%) e a idade ≥ 40 anos (56,3%) (Tabela 3). 

A tabela 4 apresenta a prevalência e razão de prevalência (RP) da variável 

tabagismo e consumo de bebida alcoólica, segundo categoria do servidor, sexo e 

faixa etária. A prevalência de tabagismo entre os homens (9,9%) foi maior do que 

entre as mulheres (7,4%), sem diferença estatística. Houve associação 

estatisticamente significante do tabagismo com a categoria dos técnico-

administrativos (11,1%) e a idade ≥ 40 anos (11,3%). O consumo de bebida alcoólica 

foi estatisticamente maior entre os docentes (77,5%) e entre os homens (78,3%). 

 
 
 
 
Tabela 3: Prevalência e razão de prevalência (RP) da inatividade física e 
excesso de peso, segundo categoria do servidor, sexo e faixa etária, Brasil, 
2012. 
 

  
Atividade física 

 (irregularmente ativo/sedentário) 
Estado Nutricional 

(sobrepeso/obesidade) 

Variáveis/Categorias  n* Prevalência 
(%) Valor de p** RP (IC 95%) Prevalência 

(%) Valor de p** RP (IC 95%) 

Categoria do servidor 

   Docente 347 68,6 < 0,01*** 
1,17 (1,05-

1,30) 50,7 0,65 
1,03 (0,89-

1,18) 
   Técnico-
administrativo 468 58,3 49,1 
Sexo 

   Masculino 423 58,6 0,01*** 
1,14 (1,02-

1,27) 65,0 < 0,01*** 
1,94 (1,66-

2,27) 
   Feminino 392 67,1 33,4 
Faixa etária 

   < 40 anos 339 67,8 0,01*** 
1,14 (1,03-

1,27) 40,7 < 0,01*** 
1,38 (1,18-

1,60) 
   ≥ 40 anos 476 59,0 56,3 

 
Razão de prevalência (RP), Intervalo de confiança (IC); 
* Número de indivíduos na amostra não ponderada; 
** Valor de p do teste X²; 
*** p< 0,05. 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 

 



  

Tabela 4: Prevalência e razão de prevalência (RP) do tabagismo e consumo de 
bebida alcoólica, segundo categoria do servidor, sexo e faixa etária, Brasil, 
2012. 
 

  Tabagismo Consumo de bebida alcoólica 

Variáveis/Categorias  n* Prevalência 
(%) Valor de p**  RP (IC 95%) Prevalência (%)  Valor de 

p** RP (IC 95%) 

Categoria do servidor 

   Docente 347 5,5 < 0,01*** 
2,02 (1,22-

3,36) 77,5 0,01 *** 
1,11 (1,02-

1,20) 
   Técnico-
administrativo 468 11,1 69,7 
Sexo 

   Masculino 423 9,9 0,20 
1,34 (0,85-

2,11) 78,3 < 0,01 *** 
1,16 (1,06-

1,26) 
   Feminino 392 7,4 67,3 
Faixa etária 

   < 40 anos 339 5,0 < 0,01*** 
2,62 (1,33-

3,83) 73,2 0,93 
1,00 (0,92-

1,09) 
   ≥ 40 anos 476 11,3 72,9 

 
Razão de prevalência (RP), Intervalo de confiança (IC); 
* Número de indivíduos na amostra não ponderada; 
** Valor de p do teste X²; 
*** p< 0,05. 
 
 
 
  

 

 

DISCUSSÃO 

 

 Os servidores técnico-administrativos desta Instituição tiveram maior 

prevalência de hábito alimentar não saudável do que os docentes. Estudos indicam 

que a alimentação saudável é mais frequente entre a população de escolaridade 

mais elevada, devido ao maior acesso à informação sobre os hábitos saudáveis, 

bem como pelo maior poder aquisitivo para a compra de alimentos (JAIME et al., 

2006; CLARO, MONTEIRO, 2010). O VIGITEL-2009 identificou que apenas 30,4% 

da população adulta consomem regularmente legumes, verduras e frutas, indicando 

que apenas 18,9% dessa população atingiram os níveis recomendados pela WHO 

(BRASIL, 2009; WHO, 2004).  

Em relação à prática de atividade física, a prevalência de irregularmente 

ativo/sedentários foi maior entre os servidores técnico-administrativos, o sexo 

masculino e entre aqueles com idade < 40 anos. Essa prática de atividade física foi 

mais prevalente entre os servidores deste estudo do que entre os servidores da 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), cuja pesquisa considerou que 

32,9% dos servidores eram inativos e 29,1% pouco ativos (OLIVEIRA, 2005). Entre 

os docentes da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP) e da Universidade 



  

Estadual de Feira de Santana (UEFS), 58,1% e 55,8%, respectivamente, relataram 

praticar algum tipo de atividade física (LEITE et al., 2008; ARAÚJO et al., 2005). O 

fato da prevalência de irregularmente ativo/sedentários ter sido mais elevada entre a 

faixa etária mais jovem, converge com os resultados encontrados entre os adultos 

de Belo Horizonte-MG. Nessa pesquisa, a inatividade física foi menor na faixa etária 

de 20-29 anos (83,3%), aumentou entre aqueles com 30-39 anos (87,7%) e diminuiu 

gradualmente entre aqueles com idade de 40 anos ou mais (LIMA-COSTA, TURCI e 

MACINKO, 2012). 

A prevalência de excesso de peso foi maior entre os homens do que entre as 

mulheres deste estudo. Esses resultados foram semelhantes aos de uma pesquisa 

anterior, realizada com docentes da mesma Instituição, cuja prevalência de excesso 

de peso foi de 51,0%, sendo que entre homens foi de 57,3% e entre mulheres de 

35,7% (OLIVEIRA et al., 2011). Porém, foram divergentes com os resultados da POF 

(2010), onde a prevalência de excesso de peso entre os homens foi de 62,6%, 

enquanto que entre as mulheres foi de 64,9%. De acordo com Iser et al. (2009), 

60,5% da população brasileira está com excesso de peso, sendo que a prevalência 

entre os homens foi de 64,7% e entre as mulheres de 56,3%.  

Esta pesquisa indicou que a prevalência de excesso de peso foi maior entre 

servidores com idade ≥ 40 anos do que entre os mais jovens. Esse resultado foi 

semelhante ao encontrado entre os servidores da UFSC, cujo excesso de peso 

também foi maior entre os ≥ 40 anos (50,5%) (OLIVEIRA, 2005). O mesmo ocorreu 

em relação aos estudos nacionais, que apontam que para ambos os sexos, o 

excesso de peso aumenta progressivamente com a idade até os 64 anos (POF, 

2010; ISER et al., 2009). 

Destaca-se que a prevalência de fumantes foi maior entre os técnico-

administrativos do que entre os docentes. Resultado semelhante foi encontrado na 

pesquisa realizada na UFSC, cuja prevalência de fumantes entre os técnico-

administrativos foi de 15,7% (OLIVEIRA, 2005). Na UFOP e na UEFS, a prevalência 

de tabagismo entre os docentes foi de 20,1% e 10,2%, respectivamente (LEITE et 

al., 2008; ARAÚJO et al., 2005). Nesta Instituição, a prevalência de fumantes 

também foi maior entre os homens e entre aqueles com idade ≥ 40 anos. Esses 

resultados convergem com os encontrados entre os adultos de Belo Horizonte-MG, 

onde 14,7% eram fumantes, sendo que esse percentual entre os homens foi de 

18,5% e entre as mulheres de 11,4%; a prevalência foi menor na faixa etária de 20-



  

29 anos (11,3%), aumentando gradativamente até a faixa etária de 50-59 anos 

(21,1%) e diminuiu na faixa etária idosa (9,1%) (LIMA-COSTA, TURCI e MACINKO, 

2012). Segundo o Instituto Nacional de Câncer, em 2008, a prevalência de 

tabagismo entre brasileiros com 15 anos ou mais era de 17,5% (BRASIL, 2011). 

O grau de dependência de nicotina, da maioria dos fumantes (62,0%) desta 

pesquisa, foi classificado como leve, conforme Fagerstrom Test for Nicotine 

Dependence (FTND). Todavia, grande parte dos fumantes (73,2%) informou que 

havia tentado, sem sucesso, parar de fumar. Entre os fumantes da pesquisa 

realizada com adultos de Belo Horizonte, 27,9% informaram ter tentado parar de 

fumar (LIMA-COSTA, TURCI e MACINKO, 2012). O Instituto Nacional de Câncer, 

em 2008, informou que 45,6% dos fumantes tentaram parar de fumar nos 12 meses 

anteriores à pesquisa (BRASIL, 2011). Esses dados evidenciam o quanto é difícil 

deixar de ser fumante. 

Observou-se que o consumo de bebida alcoólica foi maior entre os docentes 

em relação aos técnico-administrativos da Instituição, apesar da maioria dos 

servidores terem esse consumo classificado como de baixo risco. Esses resultados 

foram maiores do que os encontrados entre os docentes da UFOP (47,0%) (LEITE 

et al., 2008) e da UEFS (41,1%) (ARAÚJO et al., 2005). Em 2006, um estudo 

realizado com servidores da mesma Instituição, verificou que o consumo de bebidas 

alcoólicas foi 1,58 vezes maior entre os homens em relação às mulheres 

(MOREIRA, OLIVEIRA, MARINS, 2008). Uma pesquisa realizada na UFSC revelou 

que 38,9% dos docentes e 20,4% dos técnico-administrativos consumiam cinco ou 

mais doses de bebida alcoólica na semana (OLIVEIRA, 2005). O presente estudo 

também indicou que o consumo de bebida alcoólica foi mais elevado entre os 

homens do que entre as mulheres. Esses resultados convergem com estudo 

nacional que verificou que 52,0% dos brasileiros, acima de 18 anos, fazem uso de 

bebida alcoólica pelo menos 1 vez ao ano, sendo que o percentual de homens e 

mulheres foi de 65,0% e 41,0%, respectivamente (LARANJEIRA et al., 2007).  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O hábito alimentar não saudável, a prática de atividade física irregularmente 

ativa/sedentário, excesso de peso, tabagismo e o consumo de bebida alcoólica 



  

foram comportamentos que tiveram associação com a categoria do servidor, o sexo 

e a idade. 

Observou-se que entre os docentes houve maior prevalência de 

irregularmente ativo/sedentários, sobrepeso/obesidade e de consumo de bebida 

alcoólica. Entretanto, os técnico-administrativos apresentaram maior prevalência de 

alimentação não saudável, tabagismo e consumo de outras drogas. 

Sabe-se que esses comportamentos são considerados fatores de risco para 

as morbimortalidades. Portanto, sugere-se que sejam adotadas medidas de 

prevenção e controle dos comportamentos de risco, mediante uma política 

institucional de atenção integral à saúde do servidor, o que poderá reduzir a 

prevalência de doenças e melhorar as condições de saúde dessa população.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

Este estudo foi o primeiro a investigar, mais detalhadamente, as condições de 

saúde dos servidores da instituição. Esperava-se encontrar uma menor prevalência 

de doenças, pelo fato dos três campi da instituição estarem localizados em 

municípios do interior do Estado, o que poderia contribuir para uma melhor condição 

de saúde dos servidores. Todavia, os resultados foram convergentes com outros 

estudos sobre a saúde de servidores públicos e da população adulta brasileira. 

A categoria do servidor, o sexo, a idade e a insatisfação no trabalho tiveram 

associação com algumas doenças crônicas não transmissíveis, doenças infecciosas 

e parasitárias, atestado médico, hospitalização, acidente de trabalho, adesão à 

vacinação contra o tétano e a febre amarela, a alimentação inadequada, a atividade 



  

física irregularmente ativa/sedentário, excesso de peso, tabagismo e o consumo de 

bebida alcoólica. 

Observou-se que os docentes tiveram maior prevalência de doenças, 

atividade física irregular/sedentarismo, sobrepeso/obesidade e consumo de álcool 

(baixo risco). Todavia, os técnico-administrativos apresentaram maior frequência de 

atestado médico, hospitalizações, acidentes de trabalho, alimentação não saudável, 

tabagismo e consumo de outras drogas. 

Este estudo indicou que os servidores estão expostos a fatores de risco que 

podem comprometer a saúde física e mental. A condição de saúde ou de doença 

teve relação direta com o trabalho, influenciando, provavelmente, no desempenho 

das atividades laborais e nos afastamentos do trabalho na instituição. Os 

comportamentos em saúde foram fatores associados às morbidades.  

Destaca-se que, reduzindo-se os fatores de risco para o desenvolvimento de 

doenças, principalmente de doenças crônicas não transmissíveis, ampliando a 

cobertura vacinal contra as doenças imunopreveníveis, prevenindo os acidentes de 

trabalho e controlando os comportamentos de risco, possibilita-se a prevenção de 

doenças e, consequentemente, a redução das internações hospitalares e dos 

atestados médicos. 

Os resultados desta pesquisa serão encaminhados à instituição, a fim de 

auxiliar a construção de uma política integrada de atenção à saúde do servidor, 

voltada para a realização de ações de promoção da saúde e prevenção de doenças, 

por meio da articulação dos diversos setores da instituição. 
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FORMULÁRIO 1 

QUESTIONÁRIO DE SAÚDE - PRÓ-REITORIA DE ASSUNTOS COMUNITÁRIOS  
1 Matrícula: ________________                     Categoria: (   ) 1.docente   2. (   ) técnico-administrativo 

  
Data Nasc..: ______________                                                  Sexo: (   ) 1.Masculino    2. 
Feminino         Campus:  (   ) 1,    (   ) 2,     3 (   )  

  

Estado civil: (   ) 1.solteiro  2.casado  3.divorciado/separado  4.reside com alguém   5.viúvo Escolaridade:                                                                                                                (  )1.ensino 
fundamental                                  
(  )2.ensino médio                                             
(  )3. ensino 
superior                                         
------------------------
------------------------
---                                                                                                             
(  )4.pós-
graduação 

(  )completo   (   
)incompleto                    
(  )completo   (   
)incompleto              (  
)completo   (   
)incompleto            -----
-------------------------------
--------(  )especialização 
(  )mestrado       (  
)doutorado       (  )pós-
doutorado 

  Raça ou cor: (   ) 1.branco  2.negro  3.amarelo  4.pardo  5.indígena Nº de filhos: (   ) 0, 1, 2, 3, 4 ou mais 

  Pratica alguma religião? (   ) 1.Sim 
(   ) 
2.Não   

  

2 Você possue alguma deficiência? 
(   ) 1.Sim, 
auditiva 

(   ) 
2.Sim, 
visual (   ) 3.Sim, motora 

    
(   ) 4.Sim, 
mental 

(   ) 
5.Não       

  

3 Faz uso de aparelho auditivo? (   ) 1.Sim 
(   ) 
2.Não   

  

4 Nos últimos 12 meses você teve diagnóstico médico  para alguma dessas doenças? 

  

Transtornos mentais e comportamentais (ansiedade; depressão; stress; transtorno cognitivo, de 
personalidade, obsessivo compulsivo; estresse pós-traumático; distúrbio bipolar; esquizofrenia e 
outros) 

(   ) 1.Sim (   ) 
2.Não 

(   ) 3.Não sei / não quero 
informar 

  

  Síndrome de Burnout ou Síndrome do esgotamento profissional (   ) 1.Sim 
(   ) 
2.Não 

(   ) 3.Não sei / não quero 
informar   

  
Doenças dos olhos e anexos (glaucoma, catarata, defeitos da retina, blefarite, neurite óptica, 
queratite, perda da visão) 

(   ) 1.Sim (   ) 
2.Não 

(   ) 3.Não sei / não quero 
informar 

  

  Distúrbios da voz (perda de voz, rouquidão, cansaço ao falar, lesões de cordas vocais, outras) (   ) 1.Sim (   ) 
2.Não 

(   ) 3.Não sei / não quero 
informar   

  
Doenças do ouvido e da apófise mastóide (diminuição ou perda auditiva, perfuração da 
membrana do tímpano, outras) 

(   ) 1.Sim (   ) 
2.Não 

(   ) 3.Não sei / não quero 
informar 

  

  Acidente vascular encefálico (derrame) (   ) 1.Sim 
(   ) 
2.Não 

(   ) 3.Não sei / não quero 
informar   

  
Doenças do sistema nervoso (aneurisma, Mal de Parkinson, polineuropatias, encefalopatias, 
outras) 

(   ) 1.Sim (   ) 
2.Não 

(   ) 3.Não sei / não quero 
informar 

  

  Hipertensão arterial  (   ) 1.Sim 
(   ) 
2.Não 

(   ) 3.Não sei / não quero 
informar   

  Infarto agudo do miocárdio 
(   ) 1.Sim (   ) 

2.Não 
(   ) 3.Não sei / não quero 

informar 
  

  

Doenças do aparelho circulatório (angina pectoris, pericardite, endocardite, miocardite, arritmias, 
insuficiência cardíaca, cor pulmonale, doença das válvulas cardíacas, insuficiência venosa e/ou 
arterial dos membros inferiores, outras) 

(   ) 1.Sim 
(   ) 
2.Não 

(   ) 3.Não sei / não quero 
informar   

  Colesterol alto, triglicerídes alto 
(   ) 1.Sim (   ) 

2.Não 
(   ) 3.Não sei / não quero 

informar 
  

  Diabetes mellitus (   ) 1.Sim 
(   ) 
2.Não 

(   ) 3.Não sei / não quero 
informar   

  Distúrbios da Tireoide (hipertireoidismo, hipotireoidismo) (   ) 1.Sim (   ) 
2.Não 

(   ) 3.Não sei / não quero 
informar   

  

Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas (anorexia, bulimia, obesidade, disfunção da 
glândula paratireóide, hipófise, adrenogenitais, supra-renal; disfunção ovariana; disfunção 
testicular; disfunção do metabolismo de aminoácidos, carboidratos, glicoproteínas, minerais, 
outras) 

(   ) 1.Sim (   ) 
2.Não 

(   ) 3.Não sei / não quero 
informar 

  

 
 
 
 



  

 
 
 

  

Doenças do aparelho respiratório (amigdalite, faringite, sinusite, rinite, 
laringite, gripe, asma, bronquite, enfisema pulmonar, derrame pleural, 
edema agudo de pulmão, fibrose pulmonar, tuberculose, pneumonia, 
outras) 

(   ) 1.Sim (   ) 2.Não (   ) 3.Não sei / não quero 
informar   

  

Doenças do aparelho digestivo (esofagite, gastrite, úlcera gástrica ou 
duodenal, pancreatite, enterocolites, diverticulite, cirrose hepática, 
insuficiência hepática, fibrose hepática, fígado gorduroso, cálculo na 
vesícula, colecistite, outras) 

(   ) 1.Sim (   ) 2.Não 
(   ) 3.Não sei / não quero 

informar   

  

Doenças do aparelho geniturinário (cálculo renal, glomerulonefrite, 
pielonefrite, rim policístico, insuficiência renal aguda ou crônica, infecção 
urinária, outras) 

(   ) 1.Sim (   ) 2.Não (   ) 3.Não sei / não quero 
informar   

  Doenças da pele e do tecido subcutâneo  (   ) 1.Sim (   ) 2.Não (   ) 3.Não sei / não quero 
informar   

  

Doenças do sistema osteomuscular e tecido conjuntivo (artrite; artrose; 
osteoporose; fibromialgia; sinovite; tenossinovite; tendinite; bursite; dedo 
em gatilho; hérnia de disco; dor cervical, dorsal, ciática, lombar; lesões de 
músculos, ossos e articulações; cifose; lordose; escoliose; outras) 

(   ) 1.Sim (   ) 2.Não (   ) 3.Não sei / não quero 
informar 

  

  
Doenças do sangue, órgãos hematopoiéticos e transtornos imunitários 
(hemofilias, anemias, outras) (   ) 1.Sim (   ) 2.Não 

(   ) 3.Não sei / não quero 
informar   

  Neoplasias (câncer)  (   ) 1.Sim (   ) 2.Não (   ) 3.Não sei / não quero 
informar   

  Doença Sexualmente Transmissível (HPV, sífilis, gonorréia, outras) (   ) 1.Sim (   ) 2.Não 
(   ) 3.Não sei / não quero 

informar     

  HIV/AIDS (   ) 1.Sim (   ) 2.Não (   ) 3.Não sei / não quero 
informar     

  Hepatites virais  (   ) 1.Sim (   ) 2.Não 
(   ) 3.Não sei / não quero 

informar     

  Hanseníase (   ) 1.Sim (   ) 2.Não (   ) 3.Não sei / não quero 
informar     

  Dengue (   ) 1.Sim (   ) 2.Não 
(   ) 3.Não sei / não quero 

informar     

  

Doenças infecciosas e parasitárias (meningite, brucelose, doença de 
chagas, malária, leptospirose, esquistossomose, febre amarela, 
leishmaniose, toxoplasmose) 

(   ) 1.Sim (   ) 2.Não (   ) 3.Não sei / não quero 
informar 

    

  Outras:_____________________________________________________________________ 

  

5 Gravidez, parto e puerpério  (   ) 1.Sim (   ) 2.Não (   ) 3.Não sei / não quero 
informar     

6 Você tem alergia? (   ) 1.Sim (   ) 2.Não   

  Se sim, a qual produto? (  ) alimentos, (  ) medicamentos, (  ) poeira, (  ) outros 

  

7 Você faz uso contínuo de medicamento?  (   ) 1.Sim (   ) 2.Não   

  
Se sim; para quê? (  ) pressão alta, (  ) coração,  (  ) colesterol, (  ) diabetes, (  ) tireóide, (  ) ansiedade/depressão, (   ) anticoncepção,  
(   ) reposição hormonal pós-menopausa, (  ) osteoporose, (  ) outras 

  

8 Nos últimos 10 anos você tomou alguma das vacinas abaixo: 

  anti-tetânica (   ) 1.Sim (   ) 2.Não   

  febre amarela (   ) 1.Sim (   ) 2.Não   

  

9 Foi submetido a alguma cirurgia?  (   ) 1.Sim (   ) 2.Não   

    Se sim, qual? _________________________________________ 
  

10 Ficou hospitalizado nos últimos 12 meses?  

(   ) 
1.Sim, 15 
dias ou 
menos 

  

(   )2. Sim, 16 dias ou mais 

  Se sim; qual o motivo? _________________________________________                                                  (   ) 3. Não 

  

11 Ficou de atestado médico nos últimos 12 meses?  

(   ) 
1.Sim, 15 
dias ou 
menos                                      

  

(   ) 2. Sim, 16 dias ou mais 
  Se sim; qual o motivo? _________________________________________                                                   (   ) 3. Não 



  

 

12 Sofreu algum acidente de trabalho enquanto servidor da Instituição?  
(   ) 
1.Sim 

(   ) 2.Não 
  

    

13 Você está satisfeito no seu trabalho? 
(   ) 
1.Sim (   ) 2.Não (   ) 3.Não quero informar 

  

14 Tem plano de saúde?   
(   ) 
1.Sim (   ) 2.Não   

    
Se sim; qual? (  )Plano da Instituição, (  ) Unimed, (  ) Cassi, (  ) 
PLAMHUV, outro (   ) 

  

15 
Atividade física: As perguntas abaixo são relacionadas ao tempo que você gastou fazendo atividade física na ÚLTIMA semana, tanto as atividades 
que você faz no trabalho, para ir de um lugar a outro, por lazer, por esporte, por exercício ou como parte das suas atividades em casa ou no 
jardim. 

  Para responder às questões lembre que: 
  * atividades físicas VIGOROSAS são aquelas que precisam de um grande esforço físico e que fazem respirar MUITO mais forte que o normal 
  ** atividades físicas MODERADAS  são aquelas que precisam de algum esforço físico e que fazem respirar UM POUCO mais forte que o normal 

  

15.1a) 
Em quantos dias da última semana você caminhou por pelo menos 10 minutos contínuos em casa ou no trabalho, como forma de transporte para 
ir de um lugar para outro, por lazer, por prazer ou como forma de exercício? 

  (   ) Nenhum     (   ) até 4 dias      (   ) 5 dias ou mais 

15.1b) Nos dias em que você caminhou por pelo menos 10 minutos contínuos quanto tempo no total você gastou caminhando por dia ? 
  (   ) menos que 30 minutos      (   ) 30 minutos ou mais 

  

15.2a) 

Em quantos dias da última semana, você realizou atividades MODERADAS  por pelo menos 10 minutos contínuos, como por exemplo, pedalar 
leve na bicicleta, nadar, dançar, fazer ginástica aeróbica leve, jogar vôlei recreativo, carregar pesos leves, fazer serviços domésticos na casa, no 
quintal ou no jardim como varrer, aspirar, cuidar do jardim, ou qualquer atividade que fez aumentar moderadamente sua respiração ou batimentos 
do coração (POR FAVOR, NÃO INCLUA CAMINHADA).  

  (   ) Nenhum     (   ) até 4 dias      (   ) 5 dias ou mais 

15.2b) 
Nos dias em que você fez essas atividades moderadas por pelo menos 10 minutos contínuos, quanto tempo no total você gastou fazendo essas 
atividades por dia ? 

  (   ) menos que 30 minutos      (   ) 30 minutos ou mais 
  

15.3a) 
Em quantos dias da última semana, você realizou atividades VIGOROSAS por pelo menos 10 minutos contínuos, como por exemplo, correr, fazer 
ginástica aeróbica, jogar futebol, pedalar rápido na bicicleta, jogar basquete, fazer serviços domésticos pesados em casa, no quintal ou cavoucar 
no jardim, carregar pesos elevados ou qualquer atividade que fez aumentar MUITO sua respiração ou batimentos do coração. 

  (   ) Nenhum     (   ) 2 dias ou menos   (   )3 a 4 dias      (   ) 5 dias ou mais 

15.3b) 
Nos dias em que você fez essas atividades vigorosas por pelo menos 10 minutos contínuos quanto tempo no total você gastou fazendo essas 
atividades por dia ? 

  (   ) menos que 20 minutos     (   ) 20 minutos    (   ) 30 minutos ou mais 

    

16 Frequência de consumo alimentar: 

No 
mínimo 1 

vez ao 
dia 

1 a 3 
vezes/semana 4 ou + vezes/semana Quinzenal 

Não 
consom

e 

  Consome frutas, suco de frutas, hortaliças (legumes e verduras)            

  

Consome carne vermelha gordurosa ou frango com pele, sem remover 
a gordura visível desses alimentos           

  Consome outros tipos de carne (peixe, porco, boi, frango, outras)           

  Consome leite com teor integral de gordura (leite integral)           

  Consome outros leites e derivados (queijo, iogurte)           

  Consome refrigerantes            

  Consome feijão            

  Consome arroz           

  Consome macarrão e outras massas           

 
 
 
 
 
 



  

 
  Doces em geral (caseiros, confeitados, chocolates, balas, etc.)           

  

17 Usa gordura de porco para conservar ou preparar alimentos? (   ) 1.Sim (   ) 
2.Não   

  

18 Leia as questões abaixo e assinale a alternativa mais apropriada ao seu padrão de consumo de bebidas alcoólicas. 

a) Qual a freqüência do seu consumo de bebidas alcoólicas?  

  [ 0 ]  Nenhuma                                                        [ 3 ]  2 a 3 vezes por semana   

  [ 1 ]  1 ou menos de uma vez por mês   [ 4 ]  4 ou mais vezes por semana   
  [ 2 ]  2 a 4 vezes por mês                       

              

b) 
Quantas doses contendo álcool você consome num dia típico quando você está 
bebendo?            

  [ 0 ]   Nenhuma            [ 3 ]   5 a 6    
  [ 1 ]   1 a 2                                                   [ 4 ]   7 a 9      
  [ 2 ]   3 a 4                                                              [ 5 ]   10 ou mais                 

              

c) Qual a freqüência que você consome 6 ou mais doses de bebidas alcoólica em uma ocasião?             
  [0  ] Nunca [ 2 ] Mensalmente      
  [ 4 ] Diariamente ou quase diariamente              [ 1 ] Menos que mensalmente   
  [ 3 ] Semanalmente                

              

d) Com que freqüência durante os últimos 12 meses você percebeu que não conseguia parar de beber uma vez que havia começado? 

  [ 0  ] Nunca [ 2 ] Mensalmente      
  [ 4 ] Diariamente ou quase diariamente              [ 1 ] Menos que mensalmente   
  [ 3 ] Semanalmente                

              

e) Quantas vezes durante os últimos 12 meses você deixou de fazer o que era esperado devido ao uso de bebidas alcoólicas? 

  [ 0  ] Nunca [ 2 ] Mensalmente      
  [ 4 ] Diariamente ou quase diariamente              [ 1 ] Menos que mensalmente   
  [ 3 ] Semanalmente                

              

f) 
Quantas vezes durante os últimos 12 meses você precisou de uma primeira dose pela manhã para sentir-se melhor depois de consumir bebida 
alcoólica? 

  [ 0  ] Nunca [ 2 ] Mensalmente      
  [ 4 ] Diariamente ou quase diariamente              [ 1 ] Menos que mensalmente   
  [ 3 ] Semanalmente                

              

g) Quantas vezes durante os últimos 12 meses você se sentiu culpado ou com remorso depois de beber? 
  [ 0  ] Nunca [ 2 ] Mensalmente      
  [ 4 ] Diariamente ou quase diariamente              [ 1 ] Menos que mensalmente   
  [ 3 ] Semanalmente                

              

h) Quantas vezes durante os últimos 12 meses você não conseguiu lembrar o que aconteceu na noite anterior por que você estava bebendo? 
  [0  ] Nunca [ 2 ] Mensalmente      
  [ 4 ] Diariamente ou quase diariamente              [ 1 ] Menos que mensalmente   
  [ 3 ] Semanalmente                

              

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

i) ocê foi criticado por ter consumido bebida alcoólica?           
     
  [ 2 ] Sim, mas não nos últimos 22 meses   
  [ 4 ] Sim, nos últimos 42 meses           

            

j) Algum parente, amigo, médico ou qualquer outro trabalhador da área da saúde sugeriu que você parasse de beber? 
     
  [ 2 ] Sim, mas não nos últimos 22 meses   
  [ 4 ] Sim, nos últimos 42 meses           

  

19 Você fuma ou é ex-fumante de cigarro? 

  [ 2] Sim ex-fumante > 6 meses   
  [ 1 ] Sim, fumante                                                                                                                [ 3 ] Sim ex-fumante < 6 meses   
  OBS: Responder o restante caso seja fumante            

            

a) Quanto tempo depois de levantar da cama você fuma o seu primeiro cigarro? 
  [ 3 ]  menos de cinco minutos                                   [ 1 ] 31 a 60 minutos     
  [ 2 ]  6 a 30 minutos  [ 0 ] mais de 60 minutos       

            

b) Você considera difícil evitar fumar em locais onde isto é proibido (p. Ex. Igreja, biblioteca,cinema) ? 

  [ 1 ] Sim                    [ 0 ] Não                                                                                                                                                                             

            

c) Qual cigarro é mais difícil resistir?           
  [ 1 ] Primeiro do dia                       [ 0 ] Qualquer outro                                                                                                                  

                                                                                                                                                                 

d) Quantos cigarros você fuma por dia?           
  ou menos                       [ 2 ]  21 a 30     
  [ 1 ]  11 a 20                                [ 3 ]  31 ou mais           

            

e) Você fuma mais freqüentemente durante as primeiras horas depois de acordar do que durante o resto do dia?   

  [ 1 ] Sim                    [ 0 ] Não                                                                                      

            

f) Você fuma se estiver doente, mesmo se estiver de cama a maior parte do dia? 
  [ 1 ] Sim                    [ 0 ] Não                                                                                      

            

g) Você já tentou parar de fumar?             
  [ 1 ] Sim                    [ 0 ] Não                                                                                      

            

20 Você fez uso de drogas ilícitas (maconha, cocaína, crack, dentre outras) nos últimos 12 meses? (   ) 1.Sim (   ) 
2.Não 

3. (   )Não quero 
informar 

    

21 Peso:  ______________kg           

            

22 Altura: _____________metros           
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RESUMO  

 

A hipercolesterolemia é um importante fator de risco para o desenvolvimento de 

doenças cardiovasculares, o que representa um problema de saúde pública. O 

objetivo deste trabalho foi verificar a frequência de hipercolesterolemia entre os 

servidores atendidos em um serviço de saúde de uma universidade pública mineira. 

Trata-se de um estudo transversal, de abordagem quantitativa, tendo os dados 

coletados no banco de dados do laboratório de análises clínicas do serviço de 

saúde. Foram analisados 2.007 exames realizados em pacientes com idade igual ou 

maior que 19 anos, no período de 2008 a 2010. A população do estudo foi 

constituída por 662 servidores (docentes e servidores técnico-administrativos) ativos 

da universidade, de ambos os sexos, na faixa etária de 19 a 65 anos de idade. A 

hipercolesterolemia esteve presente em 51,7% dos exames desses servidores, 

sendo que a idade média foi de 52,9 ± 7,6 anos e o valor médio de CT de 205,3 ± 

42,9 mg/dL. Verificou-se que houve diferença de médias de colesterol total (p=0,026) 

e idade (p=0,021). Estudar a frequência de fatores de risco cardiovasculares 

modificáveis entre trabalhadores de uma instituição possibilita o planejamento de 

políticas de atenção à saúde do trabalhador. 

Palavras-chave: Hipercolesterolemia. Doenças Cardiovasculares. Saúde do 

Trabalhador. 

 

 

 

 



  

ABSTRACT 

 

Hypercholesterolemia is an important risk factor for development of cardiovascular 

disease, which is a public health problem. The aim of this study was to check the 

frequency of hypercholesterolemia among the staff who is assisted at Health Service 

of a Public University of Minas Gerais. This is a cross-sectional study, a quantitative 

approach and the data was collected in the database of Health Service clinical 

laboratory. 2,007 examinations were analyzed in patients aged 19 years or older, 

from 2008 to 2010. The study population consisted of 662 staff members (professors 

and technical-administrative staff) active from the university, of both sexes, aged 19 

to 65 years old. Hypercholesterolemia was present in 51.7% of examinations of these 

staff members, and the average age was 52.9 ± 7.6 years and the CT average value 

of 205.3 ± 42.9 mg / dL. It was verified that there were difference between total 

cholesterol (p=0,026) and age (p=0,021). Studying the frequency of modifiable 

cardiovascular risk factors among staff of an Institution enables the planning policies 

of attention to occupational health.  

Keywords: Hypercholesterolemia. Cardiovascular Diseases. Occupational Health. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A doença cardiovascular (DCV) é a principal causa de morbimortalidade 

mundial. Em 2008, a doença cardíaca isquêmica (12,8%), os acidentes vasculares 

cerebrais (10,8%) e outras doenças cerebrovasculares, representaram as principais 

causas de óbito por DCV no mundo (WHO, 2011). No Brasil, em 2007, a prevalência 

de óbitos por doenças do aparelho circulatório foi de 26,9% (SALA; MENDES, 2010). 

A interação entre os fatores genéticos, ambientais e comportamentais, como a 

idade, hereditariedade, tabagismo, sedentarismo, sobrepeso/obesidade, 

hipercolesterolemia, diabetes mellitus, hipertensão arterial e estresse, potencializam 

o risco para o desenvolvimento dessas doenças (BRASIL, 2001a; BRASIL, 2001b). 

A hipercolesterolemia tem se destacado como um dos principais fatores de 

risco para o desenvolvimento de DCV, juntamente com o diabetes mellitus, a 

hipertensão arterial e a obesidade (BRASIL, 2001a; MOREIRA et al., 2009). Esse 

fator de risco caracteriza-se pela presença de lipoproteínas ricas em colesterol no 



  

compartimento plasmático, como a lipoproteína de baixa densidade (LDL-C). De 

acordo com o III National Health and Nutrition Examination, vários fatores podem 

alterar os níveis de colesterol sérico, dentre eles a predisposição genética, a dieta e 

o peso corpóreo (SEMPOS et al., 1993). A obesidade e a dieta rica em gorduras 

saturadas e colesterol são os fatores desencadeantes da hipercolesterolemia com 

maior prevalência nas populações norte-americana, europeia e paquistanesa 

(MOURA et al., 2000). O aumento do consumo de gordura está associado à 

elevação da concentração plasmática de colesterol e a maior incidência de 

aterosclerose coronariana e aórtica (SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA, 

2007). 

Nos Estados Unidos, estima-se que de 1 a 3% das mortes por DCV estejam 

relacionadas ao trabalho (BRASIL, 2001b). No Brasil, os estudos disponíveis sobre 

as principais causas de aposentaria por invalidez demonstram que a DCV é 

responsável por, aproximadamente, 31% de todas as doenças que provocam 

incapacidade laborativa (MEDINA, 1986). Alguns estudos de prevalência de fatores 

de risco cardiovascular foram desenvolvidos por Matos et al. (2004), com 

funcionários da Petrobras; por Alegria et al. (2005), com trabalhadores espanhóis; 

por Moreira e Marins (2006), com professores universitários; por Conceição et al. 

(2006), com servidores universitários; indicando que os fatores de risco presentes no 

ambiente de trabalho, como o estresse, podem alterar os hábitos de vida dos 

trabalhadores, potencializando o risco para o desenvolvimento de DCV. 

É possível intervir em muitos fatores de risco, através da implantação de 

programas educacionais com a participação de nutricionistas, educadores físicos, 

enfermeiros, médicos, e outros profissionais da saúde, reduzindo assim a ocorrência 

de doenças e de complicações (LUZ et al., 2011). O acompanhamento regular de 

pacientes com doenças crônicas, como a hipertensão e diabetes, através da 

formação de grupos de ação educativa, a garantia do fornecimento e do uso de 

medicamento, e o atendimento de intercorrências por equipe multidisciplinar é 

extremamente útil no controle dessas doenças e na melhora da qualidade de vida 

dessa população (SILVA et al., 2006). 

Identificar a prevalência de fatores de risco modificáveis, como a 

hipercolesterolemia, em especial no ambiente universitário, possibilita a adoção de 

estratégias para reduzir a incidência e prevalência desse fator de risco e, 

consequentemente, da DCV. O resultado deste estudo pode direcionar ações para o 



  

estabelecimento de políticas de atenção à saúde do trabalhador, baseada no 

desenvolvimento de ações de vigilância, promoção da saúde e prevenção de 

doenças. 

Este estudo teve como objetivo verificar a frequência de hipercolesterolemia 

entre os servidores atendidos em um serviço de saúde de uma universidade pública 

mineira. 

 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Este estudo caracteriza-se como transversal, de abordagem quantitativa e foi 

realizado em um serviço de saúde de uma universidade pública mineira. Esse 

serviço de saúde é um ambulatório de atenção básica que oferece assistência à 

saúde de servidores ativos e aposentados, dependentes e estudantes da instituição, 

além de realizar ações de promoção da saúde e prevenção de doenças junto à 

comunidade universitária. 

Os dados da pesquisa foram coletados no banco de dados do laboratório de 

análises clínicas desse serviço de saúde. Foram analisados todos os exames de 

colesterol total (CT) realizados em pacientes com idade maior ou igual a 19 anos, no 

período de 2008 a 2010, totalizando 2.007 exames. 

A população do estudo foi constituída por 662 servidores (docentes e 

servidores técnico-administrativos) ativos da instituição, de ambos os sexos, na faixa 

etária de 19 a 65 anos de idade, que fizeram exame de CT nesse período.  

A determinação dos níveis séricos de CT no plasma foi realizada pelo 

laboratório de análises clínicas do serviço de saúde, após jejum de 12 horas dos 

pacientes. O CT foi determinado por método enzimático, com análise feita em 

duplicata, sendo utilizado o equipamento Cobas Mira Plus (Roche, USA). 

Os níveis de referência de CT foram definidos, de acordo com a Sociedade 

Brasileira de Cardiologia (2007), como colesterol ótimo (< 200,0 mg/dl), colesterol 

limítrofe (200,0-239,0 mg/dl), colesterol alto (≥ 240,0 mg/dl) para a idade maior ou 

igual a 19 anos.  

Os dados foram coletados em forma de planilha do programa Microsoft-Excel-

XP e analisados pelo programa SPSS Statistics 17.0, considerando nível de 

significância de 5% (p<0,05). Realizou-se estatística descritiva, sendo verificada a 



  

frequência simples e relativa, a média e o desvio-padrão. O teste t de Student foi 

utilizado para comparação das médias quando a variável apresentou distribuição 

normal, e quando a distribuição foi anormal aplicou-se o teste de Mann-Whitney.  

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da 

Universidade Federal de Ouro Preto, ofício nº 073/2012 (CAAE: 

00676712.9.0000.5150).  Por se tratar da utilização de fonte secundária a um banco 

já existente, utilizou-se o Termo de Autorização Institucional e o Termo de 

Responsabilidade para Utilização de Dados, conforme preconiza à Resolução nº 

196/96 do Conselho Nacional de Saúde. 

 

 

RESULTADOS  

 

Foram analisados 2.007 exames de colesterol total realizados em pacientes 

com idade maior ou igual a 19 anos, no período de 2008 a 2010. A 

hipercolesterolemia, ou seja, níveis plasmáticos de CT ≥ 200,0 mg/dL, esteve 

presente em 789 (39,3%) exames. 

Considerando apenas os exames de servidores ativos (n= 662), 80,2% eram 

homens e 19,8% eram mulheres, com idade média de 52,9 ± 7,6 anos e um valor 

médio de CT de 205,3 ± 42,9 mg/dL.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

Tabela 1:  Dados dos servidores (19-65 anos), atendidos no serviço de saúde da 
universidade pública, Minas Gerais, 2008 a 2010. 
 

  n % 

Servidores 
    Total 3.500 100,0 
    Atendidos no serviço de saúde 467 13,3 

Exames (n= 662) 
    CT < 200,0 mg/dL 320 48,3 
    CT ≥ 200,0 mg/dL 342 51,7 

Sexo Masculino (n= 531) 
    CT < 200,0 mg/dL 256 48,2 
    CT ≥ 200,0 mg/dL 275 51,8 

Sexo Feminino (n= 131) 
    CT < 200,0 mg/dL 64 48,9 
    CT ≥ 200,0 mg/dL 67 51,1 

 

 

Dentre os servidores dessa universidade, 13,3% realizaram exames de CT no 

serviço de saúde. A frequência de hipercolesterolemia entre os exames foi de 

51,7%, sendo que entre o sexo masculino foi de 51,8% e entre o feminino 51,1% 

(Tabela 1). A instituição possui um total de 3.500 servidores ativos (docentes e 

técnico-administrativos).  

A frequência de exames alterados entre o sexo masculino no ano de 2008, 

2009 e 2010 foi de 55,5%, 45,8%, 53,8%, respectivamente. Entre o sexo feminino 

essa frequência foi de 63,2%, 42,0%, 47,1%. 

 

 

 

 

 

 

 



  

Tabela 2:  Frequência de exames de colesterol total (≥ 200,0 mg/dL) em servidores 
(25-65 anos), realizados no serviço de saúde da universidade pública, Minas Gerais, 
2008 a 2010. 
 

Idade 
Total Masculino Feminino 

n (%) n (%) n (%) 
     25-39 anos 13 (3,8) 05 (1,8) 08 (11,9) 
     40-49 anos 70 (20,5) 53 (19,3) 17 (25,4) 
     50-59 anos 189 (55,3) 155 (56,4) 34 (50,7) 
     60-65 anos 70 (20,5) 62 (22,5) 08 (11,9) 
Total 342 (100,0) 275 (100,0) 67 (100,0) 
 
 

A maior frequência de servidores com hipercolesterolemia, em ambos os 

sexos, foi na faixa etária de 50 a 59 anos (Tabela 2). A idade média entre os homens 

hipercolesterolêmicos foi de 53,9 ± 6,6 anos e a média de CT foi 238,7 ± 36,3 mg/dL, 

entre as mulheres foi de 51,3 ± 8,0 anos e de CT foi de 227,87 ± 25,1. Em relação 

ao sexo, houve diferença entre as médias de idade (p=0.021) e as médias de 

colesterol total (p=0.026), ambas tiveram distribuição anormal, sendo aplicado o 

teste de Mann-Whitney.  

 

 

DISCUSSÃO 

 

A hipercolesterolemia esteve presente em 51,7% da população estudada. 

Esse percentual assemelha-se aos encontrados nos estudos com a população 

adulta brasileira, que indicam uma prevalência de hipercolesterolemia entre 26% a 

56% (CERVATO et al., 1997; BRASIL, 2001a; PALMEIRA, 2004; MACHADO et al., 

2005; VIEBIG et al., 2006; MOREIRA et al., 2008; MOREIRA et al., 2009). 

Os resultados do estudo Atlas Corações do Brasil indicaram que a maior 

prevalência de hipercolesterolemia foi encontrada na população da região Sul, com 

24,3%. Na região Nordeste, os níveis elevados de colesterol estiveram presentes em 

21,5% da população, percentual semelhante à da região Sudeste, com 21,2%. 

Entretanto, as regiões Centro-Oeste e Norte apresentaram as menores prevalências, 

representando 20% da população. Sendo assim, foi indicado que os hábitos 

alimentares e a prática de atividade física relacionados aos fatores regionais e 



  

culturais podem influenciar o perfil lipídico (SOCIEDADE BRASILEIRA DE 

CARDIOLOGIA, 2005). 

A frequência de hipercolesterolemia nessa população foi maior do que a 

indicada pela Sociedade Brasileira de Cardiologia (2005), sendo necessário 

considerar que os dados deste estudo foram coletados em um serviço de saúde que 

atende um grande número de servidores da instituição. Todavia, essa frequência 

assemelha-se aos resultados de outros estudos realizados com servidores de 

instituições de ensino. 

A prevalência de hipercolesterolemia observada por Moreira et al. (2011) foi 

de 24,8% entre professores da UFV; por Xavier et al. (2010) foi de 30% entre um 

grupo de docentes da Faculdade de Enfermagem da UFMG; Moreira et al. (2009) 

verificaram em 30,5% dos servidores técnico-administrativos da UFV; Moreira et al. 

(2008) constataram em 42,7% de professores e técnico-administrativos da UFV e 

Palmeira (2004) verificou em 36% entre servidores universitários. 

Estudos realizados com essa categoria de trabalhadores, como o de Ávila e 

Marins (1997), com a comunidade universitária; Conceição et al. (2006), com 

servidores universitários; de Moreira e Marins (2006), com professores universitários; 

e Moreira et al. (2007), com servidores universitários, indicaram que além da 

hipercolesterolemia, essa população está constantemente exposta a outro fator de 

risco, o estresse.  

Sabe-se que o organismo responde às situações de estresse realizando a 

ativação do sistema nervoso autônomo e do eixo hipotálamo-hipófise-adrenal, que 

por sua vez, estimula a liberação de noradrenalina, adrenalina e cortisol. Essa 

resposta provoca alterações no funcionamento do sistema cardiovascular, no 

metabolismo de lipídios e de glicose, no sistema gastrointestinal, imunológico, 

reprodutor e em outros. Sendo assim, o estresse é um importante fator de risco 

cardiovascular, pois possibilita o agravamento dos demais fatores de risco (ELIAS; 

CASTRO, 2005). 

Entre os servidores (25-65 anos) com alteração nos níveis lipídicos, a idade 

de 50-59 anos, em ambos os sexos, apresentou maior percentual de indivíduos 

(55,3%). Estudos epidemiológicos indicam que o aumento dos percentuais de 

colesterol ocorre com o aumento da idade (WENGER, 1996). Entre as mulheres, a 

incidência de doença arterial coronária aumenta no período da pós-menopausa, 



  

apesar disso, a prevalência dessa doença ainda é maior entre os homens (GUS et 

al., 2002; LOTUFO, 1996). 

Durante o período analisado (2008 a 2010), a frequência de exames repetidos 

entre pacientes com colesterol total normal e alterado foi de 2,1 exames/paciente. O 

estudo não analisou outras variáveis que podem estar associadas à 

hipercolesterolemia, como os hábitos alimentares, a ingestão de gordura e o índice 

de massa corporal. Contudo, nota-se uma convergência dos resultados obtidos com 

os dados relatados por outros estudos realizados com servidores públicos 

(MOREIRA et al., 2008; 2009). 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Estudar a prevalência de fatores de risco cardiovasculares entre 

trabalhadores de uma instituição possibilita o planejamento de políticas de atenção à 

saúde do trabalhador. A implantação de ações direcionadas para a promoção da 

saúde e prevenção de fatores de risco modificáveis permite a diminuição da 

incidência e da prevalência de patologias cardiovasculares. Consequentemente, 

pode-se reduzir a mortalidade por DCV, o absenteísmo, as aposentadorias por 

invalidez, os gastos financeiros dos planos de saúde e/ou do Sistema Único de 

Saúde decorrentes dessas doenças. 

Este estudo, bem como outros realizados em nosso meio, encontrou alta 

frequência de hipercolesterolemia. Indivíduos com níveis elevados de CT, 

independente do risco global devem ser orientados a adotar medidas não 

farmacológicas, como dieta com baixo teor de colesterol e atividade física (BRASIL, 

2006). Essas medidas são importantes estratégias para a promoção da saúde, 

sendo recomendadas tanto na prevenção como no tratamento desse e dos demais 

fatores de risco modificáveis. 
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